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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$ , exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: 1.1 Informações gerais: O Grupo Superbid foi fundado em 1999, sendo pioneiro no desenvolvimento e aplicação de tecnologia 
para a realização de transações on-line de leilões e vendas diretas de bens de capital e de consumo duráveis na América Latina. A SBPAR Participações 
S.A. (“SBPAR”, “Companhia” ou “Controladora”) foi constituída em 17/03/2008, e está sediada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 4º andar 
- Cidade Monções - São Paulo/SP. Após reestruturação societária realizada em 2017, a SBPAR se tornou a holding das empresas operacionais do Grupo 
Superbid. A Companhia e suas controladas oferecem ao mercado um ecossistema de plataformas transacionais, solução tecnológica proprietária com 
diferentes modelos e níveis de gestão aplicáveis às necessidades de seus clientes, além de serviços de valor agregado e soluções financeiras. A 
Companhia atende, através de suas soluções, os agentes de venda que atuam em nome próprio (empresas vendedoras) ou agentes de venda mandatados 
por terceiros para a venda de bens (Leiloeiros Oficiais, Pregoeiros Administrativos, Corretores de Imóveis, Empresas Organizadoras de Leilão e Empresas 
Intermediadoras da Venda Direta) e todo o universo de compradores potencialmente interessados na aquisição dos bens. O Grupo Superbid provê para 
seus clientes: • PaaS (platform as a service): plataformas tecnológicas para Digitalização, Gestão e Comercialização (“DGC”) de bens de capital e bens de 
consumo duráveis. O agente de venda licencia a plataforma e faz a gerência de todo o processo DGC dos bens de capital/bens de consumo duráveis a 
serem comercializados, valendo-se do ferramental tecnológico e podendo aproveitar a audiência qualificada e a credibilidade do Superbid Marketplace 
para potencializar suas transações. • Serviços de Valor Agregado: serviços para Digitalização, Gestão e Comercialização dos bens de capital e bens de 
consumo duráveis prestados a empresas vendedoras que desejam comercializar (digitalização dos ativos, precificação, marketing, gestão logística, 
gerenciamento total do processo de comercialização e transferência dos bens e liquidação financeira). Esta solução geralmente é procurada por empresas 
que vendem com menor recorrência ou volume e/ou que não têm processos de venda de bens como processo core-business, e desejam estrategicamente 
terceirizar a gestão das vendas dos seus bens para não despender esforços para administração do processo. • Soluções Financeiras: plataforma de meios 
de pagamento para gestão da liquidação financeira das transações realizadas no Superbid Marketplace, que oferece aos compradores, vendedores e 
agentes de venda contas digitais para pagamento e recebimento dos bens. A plataforma mantém os pagamentos bloqueados para recebimento dos 
vendedores até que o processo de entrega/retirada dos bens seja concluído. A fintech S4Paymenyts promove o split para liquidação automática dos 
valores relativos ao preço do bem em favor dos vendedores, dos fees da plataforma e das comissões de intermediação em favor dos agentes de venda, 
sem a necessidade de processamento humano, reduzindo significativamente os riscos de erros, fraudes ou desvios (governança e conformidade). Todas 
as controladas da Companhia são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas. Abaixo são descritas resumidamente cada uma delas:

Subsidiária Tipo de operação
MaisAtivo Intermediação de
 Ativos Ltda. (“MaisAtivo”)

É especializada em processos de precificação e intermediação de bens de capital e bens de consumo duráveis para os 
setores público e privado, com células dedicadas aos mercados imobiliário, rural, corporativo e judicial.

SOLD Intermediação
 de Ativos Ltda. (“SOLD”)

Oferece serviços de valor agregado de digitalização, gestão e comercialização de bens de consumo duráveis focada em 
pequenas e médias empresas e empresas varejistas. Em 10/07/2019 foi realizada a incorporação na MaisAtivo.
A operação está descrita na nota explicativa nº 10.

Superbid Webservices
 Ltda. (“SBWS”)

Desenvolvimento e fornecimento de tecnologia, além de ser proprietária (i) da plataforma SBWS ecossistema de soluções 
tecnológicas que oferece todas as ferramentas para a digitalização, gestão e comercialização dos bens, com interfaces 
do vendedor, do comprador, dos agentes de venda e APIs de integração e (ii) do Superbid Marketplace - ambiente 
transacional que possibilita que compradores e vendedores realizem transações online de bens de capital e bens de 
consumo duráveis, através de múltiplas modalidades de venda.

Solutiona Organização de
 Leilões Ltda. (“Solutiona”) Serviços de gestão logística e de intermediação para os segmentos financeiro e de seguros.
SBFIN Participações
 Ltda (“SBFIN”)

A Sociedade tem por objeto participação societária em instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
como sócia, acionista, no país ou no exterior.

Superbid Pay Instituição
 de Pagamento Ltda.
  (“Superbid Pay”)

Atua como instituição de pagamento e emissora de moeda eletrônica, disponibilizando contas digitas para Compradores, 
Vendedores e Agentes de Venda e soluções de meios de pagamento e produtos financeiros para as transações realizadas 
nas plataformas do Grupo Superbid. As contas digitais têm finalidade exclusiva de liquidação dos leilões. Não há emissão 
de moeda eletrônica para manutenção de valores em conta corrente, transferências para terceiros e pagamentos de 
contas.

AutoArremate S/A.
 (“AutoArremate”)

Empresa proprietária da plataforma tecnológica focada na cadeia primária de comercialização de veículos entre 
montadoras, concessionárias, revendedores, locadoras e financeiras, para transformar a negociação C2B e B2B de 
veículos seminovos e usados em um processo mais eficiente e rentável.

NWS Tecnologia Ltda.
 (“NWS”)

Empresa proprietária da plataforma de tecnologia que oferece ferramentas de digitalização, gestão e comercialização 
para o nicho de leiloeiros judiciais de todo o país, com foco em hastas judiciais e certames administrativos, como Detran 
e outros entes do setor público. A NWS oferece aos leiloeiros judiciais loja prateleira white-label. É proprietária do Canal 
Judicial - marketplace onde ocorre a comercialização de bens pela comunidade de leilões judiciais.

Com o sucesso dos leilões online ofertando ativos de grandes indústrias e corporações, o Grupo Superbid expandiu sua operação para a Argentina, Chile, 
Colômbia e Peru. Essas controladas internacionais se dedicam à organização de leilões presenciais e online através da plataforma Marketplace e na 
assessoria e consultoria dos bens ativos. São elas:

Subsidiária País Aquisição grupo Superbid
SBN Subastas S.A.
 (“Argentina”)

Argentina Em 20/08/2013 a Companhia passou a deter 50% de participação do capital social

Superbid Chile S.A. (“Chile”) Chile Em 23/04/2008 a Companhia passou a deter 76% de participação do capital social. Em novembro de 2021 a 
SBPAR aumentou sua participação para 99,80%.

Superbid Colômbia S.A.
 (“Colômbia”)

Colômbia Em 16/06/2009 a Companhia constituiu a Superbid Colômbia, participando com 80% do seu capital social.

SBD Peru S.A. (“Peru”) Peru Em 18/12/2013 a Companhia e a Superbid Chile passaram a deter participações de 60,5% e 24%, 
respectivamente, no capital social da SBD Peru. Em outubro de 2021 a Superbid Chile deixou de ser sócia e 
a Companhia aumentou sua participação para 99,99%.

As participações nas empresas do exterior são identificadas coletivamente nas presentes informações financeiras como “Empresas LATAM”.

SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.465.368/0001-08

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em atendimento às disposições legais, apresentamos o Relatório da Administração às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SBPAR Participações S.A., relativas 
aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021, preparadas com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e em conformidade com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A SBPAR 
Participações S.A. (“Companhia”), holding do Grupo Superbid, está sediada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 4º andar - Cidade Monções - São Paulo/SP. 
A Companhia: O Grupo Superbid iniciou suas operações em 1999, sendo pioneiro no 
desenvolvimento e aplicação de tecnologia para a realização de transações on-line de leilões e 
vendas diretas de bens de capital e de consumo duráveis na América Latina. A Companhia e 
suas controladas oferecem ao mercado um ecossistema de plataformas transacionais, solução 
tecnológica proprietária com diferentes modelos e níveis de gestão aplicáveis às necessidades 
de seus clientes, além de serviços de valor agregado e soluções financeiras. A Companhia 
atende, através de suas soluções, agentes de venda que atuam em nome próprio (empresas 
vendedoras) e agentes de venda mandatados por terceiros para a venda de bens (Leiloeiros 
Oficiais, Pregoeiros Administrativos, Corretores de Imóveis, Empresas Organizadoras de Leilão 
e Empresas Intermediadoras da Venda Direta) e todo o universo de compradores 
potencialmente interessados na aquisição dos bens. Nossos valores: • Ousadia para criar e 
empreender, • Inovação, • Foco no cliente, • Excelência operacional, • Ética e transparência, 
• Valorização das pessoas, • Sustentabilidade. Gestão de Riscos: O Grupo Superbid atua no 
gerenciamento dos riscos de suas operações, por meio da identificação, análise, avaliação, 

tratamento e monitoramento dos riscos e seus controles. A Gestão de Riscos tem como objetivo 
assegurar uma governança de riscos compatível com o modelo de negócios, com a natureza de 
suas operações e com a complexidade dos produtos, serviços, das atividades e dos processos 
da Companhia. Apresentamos a seguir algumas das ações que estão sendo executadas pela 
área de Riscos e Compliance do Grupo Superbid: Compliance: • Desenvolvimento da estrutura 
normativa através de Políticas, Normas e Procedimentos e acompanhamento das demandas 
regulatórias. PLD - Prevenção à Lavagem de Dinheiro: • Aplicação do Conheça seu Cliente, 
Parceiro, Fornecedor e Empregado. • Desenvolvimento do processo de Monitoramento de PLD. 
• Qualificação de Clientes e Classificação de Riscos. • Deliberação dos casos de alto risco no 
Comitê de PLD. Riscos e Controles Internos: • Identificação e Classificação de Riscos. Matriz de 
Riscos e Gestão de Plano de Ação. • Gestão de Incidentes de Riscos e Desenvolvimento da 
Base de Perdas Operacionais. • Acompanhamentos dos riscos altos e críticos no Comitê de 
Riscos e Compliance. Governança da Segurança da Informação: • Treinamentos mensais de 
Segurança da Informação e Teste de Phishing. • Acompanhamento de Projetos de Segurança 
da Informação junto com o time de TI. Privacidade e Proteção de Dados: • Adequações de 
contratos junto a fornecedores para atender os requisitos da LGPD. • Avaliação e classificação 
de fornecedores junto ao tema privacidade. • Gestão de consentimentos e mapeamento de 
dados pessoais e sensíveis. Desempenho operacional e financeiro consolidado: 
a) Patrimônio líquido e lucro líquido: A Companhia encerrou o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 com patrimônio líquido de R$ 64.678 mil, enquanto em 31 de dezembro de 
2021 foi de R$ 55.961 mil, representando um aumento de R$ 8.717 mil ou 16%. O lucro líquido 

do exercício de 2022 atingiu R$ 22.692 mil, representando um decréscimo de R$ 10.528 mil em 
relação ao exercício anterior, que apresentou lucro líquido de R$ 33.220 mil. b) Receita 
operacional líquida: A receita operacional líquida no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2022 foi de R$ 218.609 mil, representando um aumento de R$ 25.276 ou 13% em relação ao 
exercício anterior de R$ 193.333 mil. c) Custos e despesas: O total de custos e despesas no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 totalizou R$ (186.034) mil, sendo 
R$ (129.707) mil no exercício anterior, representando um aumento de R$ (56.327) mil ou 43%. 
O resultado do exercício de 2022 foi impactado, substancialmente, pelos seguintes itens: 
• Aumento das provisões de bônus executivo e prêmios, bem como pela expansão do número 
de colaboradores (607 em 2022 contra 507 em 2021). Considerando estes pressupostos, a 
despesa de pessoal atingiu R$ (99.062) mil em 2022 contra (R$ (60.298) mil em 2021, 
representando um acréscimo de R$ 38.764 mil. • Despesas não recorrentes relacionadas ao 
projeto de IPO da Companhia, sendo R$ (5.183) mil em 2022 contra R$ (2.567) mil em 2021). 
d) EBITDA e Margem EBITDA: O EBITDA é uma medição não contábil elaborada pela 
Companhia de acordo com a Instrução CVM nº 527, de 04 de outubro de 2012, conciliada com 
as informações financeiras consolidadas do Grupo Superbid e consiste no lucro líquido ajustado 
pelo resultado financeiro líquido, pelo imposto de renda e contribuição social sobre o lucro e 
pelas despesas de depreciação e amortização (“EBITDA”). A Margem EBITDA é calculada pela 
divisão do EBITDA pelas receitas líquidas (“Margem EBITDA”). Apresentamos a seguir a 
reconciliação do EBITDA e margem EBITDA para os exercícios encerrados em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021:

CÁLCULO EBITDA
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 22.692 33.220
Impostos (IRPJ/CSLL) 12.445 22.546
Resultado financeiro líquido (2.562) (252)
Depreciação e amortização 4.826 6.448
EBITDA 37.401 61.962
Receita operacional líquida 218.609 193.333
Margem EBITDA 17,1% 32,0%
Auditoria das demonstrações financeiras: A revisão das demonstrações financeiras intermediárias 
individuais e consolidadas da Companhia referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2022 e 2021 
foi realizada pela Grant Thornton Brasil, que emitiu relatório de auditoria datado de 27/04/2023, sem 
modificações. A nossa política de atuação na contratação de serviços não relacionados com a auditoria 
externa dos nossos auditores independentes, se fundamenta na regulamentação aplicável e nos 
princípios internacionalmente aceitos que preservam a independência do auditor. Esses princípios 
consistem em: (a) o auditor não deve auditar seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer 
funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. Não 
foram prestados pelo auditor independente ou partes a ele relacionadas qualquer serviço que não 
fosse o de auditoria externa. Agradecimentos: A Administração do Grupo Superbid agradece aos 
acionistas, clientes, fornecedores e parceiros e à comunidade pelo apoio e confiança depositados, 
assim como aos nossos profissionais que tornaram possível tal desempenho. A ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$ , exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO Nota Controladora Consolidado

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

CIRCULANTE 5.367 6.915 115.920 132.364

Caixa e equivalentes de caixa 4 1.143 4.473 95.439 114.624

Contas a receber 5 - - 3.310 1.540

Transações com partes
 relacionadas 14 1.938 988 236 175

Adiantamentos 6 193 1 2.085 3.792

Tributos a recuperar 7 1.574 417 13.013 7.843

Tributos diferidos 8 - - 261 949

Despesas a apropriar 19 886 1.041 2.905

Outros valores a receber 9 500 150 535 536

NÃO CIRCULANTE 68.604 46.202 99.265 84.207

Depósitos judiciais - - 57 10

Transações com partes
 relacionadas 14 4.612 4.084 - 142

Tributos diferidos 8 - - 148 311

Outros valores a receber 9 - 500 353 980

Investimentos 10 63.970 41.618 127 42

Imobilizado 12 22 - 2.667 2.048

Direito de uso 11 - - 4.901 6.526

Intangível 13 - - 91.012 74.148

TOTAL DO ATIVO 73.971 53.117 215.185 216.571

PASSIVO Nota Controladora Consolidado
31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

CIRCULANTE 12.710 2.449 117.909 131.805
Fornecedores 15 1.026 129 4.312 2.663
Transações com partes
 relacionadas 14 346 - - -
Empréstimos e
 financiamentos 19 - - 5.082 6.570
Obrigações trabalhistas 16 8.738 154 20.288 9.563
Obrigações tributárias 17 8 6 9.354 15.055
Passivo de arrendamento 20 - - 687 2.767
Aquisição de participação
 societária 10 501 501 14.627 21.622
Obrigações derivadas
 de leilões 18 - - 60.384 68.401
Provisão para perda
 em investimentos 10 163 1.570 - -
Outras obrigações 1.928 89 3.175 5.164
NÃO CIRCULANTE 502 502 32.598 28.805
Empréstimos
 e financiamentos 19 - - 12.282 13.417
Provisão para litígios 21 - - 261 143
Passivo de arrendamento 20 - - 4.725 4.670
Aquisição de participação
 societária 10 502 502 3.444 3.444
Tributos diferidos 8 - - 11.886 7.131
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 22 60.759 50.166 64.678 55.961
Capital social 2.222 2.097 2.222 2.097
Reserva legal 444 419 444 419
Reserva de lucros 61.109 46.461 61.109 46.461
Ações em tesoraria (3) - (3) -
Ajustes de conversão (3.013) 1.189 (3.013) 1.189
Participação de minoritários - - 3.919 5.795
TOTAL DO PASSIVO 73.971 53.117 215.185 216.571

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$ , exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Capital 
social Reservas de lucros Ajustes de 

conversão 
acumulados

Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Reserva 
legal

Reserva 
de lucro

Lucros 
acumulados Total

Não 
controladores Total

Saldos em 31/12/2020 2.097 - 419 28.321 - (688) 30.149 3.462 33.611
Distribuição de dividendos - - - - (5.602) - (5.602) (3.903) (9.505)
Ajustes acumulados de conversão - - - - - 635 635 736 1.371
Lucro líquido do período - - - - 17.994 - 17.994 6.829 24.823
Transferência para reserva de lucro - - - 12.392 (12.392) - - - -
Saldos em 31/12/2021 2.097 - 419 46.461 - 1.189 50.166 5.795 55.961
Aumento de capital 125 - - - - - 125 - 125
Distribuição de dividendos - - - (1.867) - - (1.867) (4.425) (6.292)
Ações em tesouraria - (3) - - - - (3) - (3)
Ajuste exercícios anteriores - - - (1.081) - - (1.081) - (1.081)
Ajustes acumulados de conversão - - - - - (4.202) (4.202) (594) (4.796)
Lucro líquido do período - - - - 19.549 - 19.549 3.143 22.692
Constituição da reserva legal - - 25 - (25) - - - -
Constituição da dividendos a pagar - - - - (1.928) - (1.928) - (1.928)
Transferência para reserva de lucro - - - 17.596 (17.596) - - - -
Saldos em 31/12/2022 2.222 (3) 444 61.109 - (3.013) 60.759 3.919 64.678

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$ ,
exceto quando indicado de outra forma)

Nota
31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

Receita líquida 24 - - 218.609 193.333
(-) Custos dos serviços 25 - - (29.302) (21.645)
Despesas comerciais 25 (889) (3) (11.616) (9.724)
Despesas administrativas 25 (17.412) (3.477) (146.005) (96.059)
Outras receitas e despesas
 operacionais 25 296 (437) 889 (2.279)
Perda por distribuição
 desproporcional de lucros 10 - (7.685) - (8.112)
Lucro (prejuízo) antes
 do resultado financeiro (18.005) (11.602) 32.575 55.514
Resultado financeiro 26 193 385 2.562 252
Resultado de equivalência
 patrimonial 10 37.361 38.460 - -
Lucro antes do Imposto de
 Renda e Contribuição Social 19.549 27.243 35.137 55.766
Imposto de Renda
 e Contribuição Social -
  Correntes 27 - - (8.167) (19.130)
Imposto de Renda
 e Contribuição Social -
  Diferidos 27 - - (4.278) (3.416)
Lucro líquido do período 19.549 27.243 22.692 33.220
Lucro líquido do
 período atribuível a:
Acionistas controladores 19.549 27.243 19.549 27.243
Acionistas não controladores - - 3.143 5.977
Lucro básico e diluído por ação R$ 0,19 R$ 0,26

As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$ ,
exceto quando indicado de outra forma)

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

Lucro líquido do período 19.549 27.243 22.692 33.220
Ajuste acumulado de conversão
 em controladas no exterior (3.013) 1.189 (3.013) 1.189
Resultado abrangente do período 16.536 28.432 19.679 34.409

As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$ ,
exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das
 atividades operacionais

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 19.549 27.243 35.137 55.766
Ajustes para reconciliar o lucro
 do periodo com os itens que
  não afetam as disponibilidades
Depreciação e amortização 2 - 4.826 6.448
Resultado da alienação de bens - - - 294
IRPJ/CSLL - - (12.445) (22.546)
Resultado de equivalência
 patrimonial (37.361) (38.460) - -
Perda por distribuição
 desproporcional de lucros - 7.685 - -
Perda na aquisição de investimentos - 1.035 - -
Outros ajustes (1.081) - (1.109) (25)
Baixa líquida e ajustes no
 Imobilizado, Intangível
  e Investimentos - - 481 -
Juros sobre empréstimos
 e arrendamentos - - 2.958 2.854
Diminuição (aumento) em ativos
Contas a receber - - (1.770) 1.912
Adiantamentos a terceiros (192) 49 1.707 (1.679)
Tributos a recuperar e diferidos (1.157) (38) (4.319) (1.442)
Transações c/partes relacionadas (1.478) 401 81 2.807
Despesas a apropriar 867 (886) 1.864 (2.391)
Depósito judicial - - (47) 21
Outros valores a receber 150 198 628 359
Aumento (diminuição) em passivos
Fornecedores 897 118 1.649 (2.165)
Transações com partes
 relacionadas 346 - - -
Obrigações e encargos trabalhistas 8.584 83 10.725 3.021
Obrigações tributárias 2 (16) (5.701) 4.510
Transações com partes relacionadas 346 - - (676)
Provisão para litígios - - 118 (1.042)
Tributos diferidos - - 4.755 3.567
Obrigações derivadas de leilões - - (8.017) 46.276
Outras obrigações 1.839 (21) (1.989) (458)
Caixa líquido obtido (utilizado)
 nas atividades operacionais (8.687) (2.609) 29.532 95.411
Aumento de capital 125 - 125 -
Aquisições de imobilizado (24) - (1.467) (268)
Novos contratos direito de uso - - (812) (1.378)
Aumento de capital em controlada (4.234) - - -
Aquisições/alienação de investimento (240) (6.798) (6.995) (20.186)
Ajustes de conversão (3.321) 1.223 (2.125) 1.639
Aquisições de intangíveis - - (19.238) (10.315)
Dividendos recebidos 15.043 20.540 (4.425) -
Caixa líquido obtido (utilizado)
 nas atividades de investimento 7.224 14.965 (35.062) (30.508)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Adoção inicial / novos arrendamentos
 (líquido de baixas) - - 1.208 1.192
Dividendos distribuidos (1.867) (9.103) (6.292) (13.354)
Caixa líquido utilizado nas
 atividades de financiamento (1.867) (9.103) (13.655) (18.562)
Aumento (redução) do saldo
 de caixa e equivalentes (3.330) 3.253 (19.185) 46.341
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do período 4.473 1.220 114.624 68.283
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do período 1.143 4.473 95.439 114.624
Aumento (redução) do saldo
 de caixa e equivalentes (3.330) 3.253 (19.185) 46.341

As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$,
exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/ 

2022
31/12/ 

2021
31/12/ 

2022
31/12/ 

2021
Receitas - - 237.102 143.018
Vendas de mercadorias,
 produtos e serviços - - 237.102 143.018
Insumos adquiridos de terceiros (5.825) (8.181) (78.214) (70.674)
Custos dos produtos, das mercadorias
 e dos serviços vendidos - - (30.920) (36.337)
Materiais, energia e serviços 
 de terceiros (5.049) (1.277) (38.988) (20.982)
Propaganda, Promoções e Publicidade (689) - (5.741) (3.369)
Viagens (38) (16) (2.720) (357)
Perda por distribuição
 desproporcional em controlada - (7.685) - (8.112)
Outras receitas e despesas
 operacionais (49) 797 155 (1.517)
Valor adicionado bruto (5.825) (8.181) 158.888 72.344
Depreciação e amortização (2) - (4.826) (5.237)
Valor adicionado líquido
 produzido pela entidade (5.827) (8.181) 154.062 67.107
Valor adicionado recebido
 em transferência 37.830 27.742 14.395 8.988
Resultado de equivalência patrimonial 37.361 38.460 - -
Receitas financeiras 469 567 14.395 8.988
Valor adicionado total a distribuir 32.003 19.561 168.457 76.095
Pessoal 11.517 2.056 99.245 21.305
Impostos, taxas e contribuições 647 117 32.475 23.657
Remuneração de capitais de terceiros 290 182 14.045 6.310
- Juros 12 (13) 3.656 2.448
- Variação cambial 119 128 6.067 2.989
- Aluguéis 14 - 3.086 119
- Outras 145 67 1.236 754
Remuneração de Capitais Próprios 19.549 17.994 22.692 24.823
- Lucro líquido do período 19.549 17.994 19.549 17.994
- Participação de não controladores - - 3.143 6.829
Distribuição do valor adicionado 32.003 19.561 168.457 76.095

As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

1.2. Continuidade operacional: A Companhia preparou essas 
demonstrações financeiras com base no pressuposto de continuidade 
operacional. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvida significativa sobre a continuidade da 
Companhia. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: 2.1 Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos contábeis, orientações e 
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela 
CVM, e em conformidade com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram 
aprovadas e autorizadas para emissão pela Administração da Companhia 
em 27/04/2023. 2.2. Base de preparação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico 
como base de valor e dos valores justos alocados nas combinações de 
negócios, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável 
ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de 
um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características 
do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas 
características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data 
de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação 
nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base. 2.3. Bases da 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas compreendem 
as informações contábeis da Companhia e suas controladas em 31/12/2022. 
O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a 
retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a 
capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação 
à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e 
apenas se, tiver: - Poder em relação à investida. - Exposição ou direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida. 
- A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor 
de seus retornos. A Companhia avalia se exerce controle ou não de uma 
investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou 
mais dos três elementos de controle elencados acima. A consolidação de 
uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação 
à controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado 
controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada 
durante o exercício são incluídos nas informações financeiras consolidadas 
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que a 
Companhia deixar de exercer o controle sobre a controlada. Eventual 
alteração na participação societária da controlada, sem perda de exercício 
de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Quando a 
Companhia possui influência significativa em uma coligada, o investimento e 
os resultados são tratados pelo método da equivalência patrimonial nas 
informações financeiras individuais e consolidadas, na proporção das 
participações detidas nas referidas entidades coligadas. Os principais 
procedimentos de consolidação estão descritos a seguir: - Eliminação dos 
saldos das contas de ativo e passivo entre as empresas consolidadas. 
- Eliminação das participações no capital, nas reservas e nos lucros 
(prejuízos) acumulados das empresas controladas. - Eliminação dos saldos 
de receitas e despesas, decorrentes de negócios entre as empresas. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas 
quando não há evidências de problemas de recuperação dos ativos 
relacionados. - As políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme 
em todas as empresas consolidadas e consistentes com aquelas utilizadas 
nos exercícios comparativos. A Companhia consolida suas informações 
financeiras com as de suas controladas considerando o mesmo período de 
divulgação. As informações financeiras consolidadas incluem as operações 
da Companhia e das seguintes controladas, cuja participações nas datas 
dos balanços são as seguintes:

31/12/2022 31/12/2021
Direta Indireta Direta Indireta

MaisAtivo 100,00% - 100,00% -
SBWS 100,00% - 100,00% -
Solutiona 100,00% - 100,00% -
SBFIN 100,00% - - -

31/12/2022 31/12/2021
Direta Indireta Direta Indireta

Superbid Pay 00,01% 99,99% 99,92% -
AutoArremate - 56,71% - 56,71%
NWS - 99,99% - 99,99%
Argentina 50,00% - 50,00% -
Peru 99,99% - 99,99% -
Chile 99,80% - 99,80% -
Colômbia 80,00% - 80,00% -
2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$ ), 
que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia, e foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. A Companhia e suas investidas determinam suas próprias moedas 
funcionais e aquelas cujas moedas funcionais são diferentes do Real devem 
convertê-las para moeda de apresentação da Companhia adotando-se os 
seguintes procedimentos, em conformidade com o CPC 02(R2) - Efeitos 
das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Informações 
financeiras, equivalente ao IAS 21 - The Effects of Changes in Foreign 
Exchange Rates (com exceção da Argentina, ver item 2.5 à frente): - Ativos 
e passivos para cada balanço patrimonial apresentado devem ser 
convertidos utilizando-se a taxa de câmbio de fechamento na data do 
respectivo balanço; - Receitas e despesas para cada demonstração do 
resultado abrangente ou demonstração do resultado apresentada devem 
ser convertidas pelas taxas de câmbio vigentes nas datas de ocorrência das 
transações; e - As variações resultantes da conversão citada são 
reconhecidas em conta específica do patrimônio líquido, denominada 
“ajuste acumulado de conversão”.
Moedas funcionais das investidas diretas e indiretas da Companhia:
Controlada Moeda funcional
MaisAtivo Real
SBWS Real
Solutiona Real
SBFIN Real
Superbid Pay Real
AutoArremate Real
NWS Real
Argentina Peso argentino
Peru Novo Sol
Chile Peso chileno
Colômbia Peso colombiano
2.5. Aplicação da norma de contabilidade e evidenciação de economia 
altamente inflacionária: A partir de 2018, considerando que a inflação 
acumulada nos últimos três anos na Argentina foi superior a 100%, a 
aplicação da norma de contabilidade e evidenciação em economia 
altamente inflacionária (IAS 29/CPC 42) passou a ser requerida. A IAS 29/
CPC 42 exige a divulgação dos resultados das operações da Companhia na 
Argentina como se fossem altamente inflacionárias a partir de 01/01/2018 
(início do período em que se identifique a existência de hiperinflação). De 
acordo com a IAS 29/CPC 42, os ativos e passivos não monetários, o 
patrimônio líquido e a demonstração do resultado de subsidiárias que 
operam em economias altamente inflacionária são corrigidos pela alteração 
no poder geral de compras da moeda corrente, aplicando um índice geral de 
preços. As informações financeiras de uma entidade cuja moeda funcional 
seja a moeda de uma economia altamente inflacionária, quer estejam 
baseadas na abordagem pelo custo histórico ou na abordagem pelo custo 
corrente, devem ser expressas em termos da unidade de mensuração 
corrente à data do balanço e convertidas para real na taxa de câmbio de 
fechamento do período. Como consequência do exposto acima, a 
Companhia aplicou a contabilidade de economia altamente inflacionária 
para a Argentina nessas informações financeiras individuais e consolidadas 
aplicando as regras da IAS 29/CPC 42 da seguinte forma: A norma de 
contabilidade e evidenciação de economia altamente inflacionária foi 
aplicada a partir de 01/01/2018 (conforme parágrafo 4 da IAS 29/CPC 42, a 
norma deverá ser aplicada para as informações financeiras de qualquer 
entidade desde o início do período em que se identifique a existência de 
hiperinflação); - Os ativos e passivos não monetários registrados pelo custo 
histórico (por exemplo, ativos imobilizados, ativos intangíveis, ágio etc.) e o 
patrimônio líquido da subsidiária na Argentina foram atualizados por um 
índice de inflação. Conforme parágrafo 3 da IAS 29/CPC 42, não existe um 
índice geral de preços definido, mas é permitido que seja executado o 
julgamento quando a atualização das informações financeiras se torna 
necessária. Dessa forma, os índices utilizados foram baseados na 
resolução 539/18 emitida pela Federação Argentina de Conselho de 
Profissionais de Ciências Econômica, onde de 01/01/2017 em diante o IPC 

nacional (índice nacional de preço ao consumidor) passa a ser utilizado. 
- A demonstração de resultado é ajustada no final de cada período de 
reporte utilizando a variação do índice geral de preços e, posteriormente, 
convertida à taxa de câmbio de fechamento de cada período (em vez da 
taxa média acumulada no ano para economias não altamente inflacionárias), 
resultando assim, nos efeitos acumulados do ano e nas contas de resultado, 
tanto do índice de inflação quanto para conversão de moeda. 3. Principais 
práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados 
e estão apresentadas a seguir. As áreas que envolvem julgamentos críticos 
ou o uso de estimativas relevantes para as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão demonstradas na nota explicativa nº 4. 3.1. 
Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos apresentados consistem em 
valores de liquidez imediata, com o propósito de honrar compromissos de 
curto prazo, rapidamente conversíveis em dinheiro. A Companhia considera 
como caixa e equivalentes de caixa: (i) dinheiro em caixa; (ii) depósitos 
bancários; e (iii) aplicações financeiras de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. Portanto, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, 
de três meses ou menos, a contar da data da sua contratação. 3.2. Contas 
a receber: As contas a receber são registradas pelo valor dos serviços 
prestados, incluindo todos os valores faturados e incorridos, sendo 
apresentadas pelos seus valores esperados de realização. Com base no 
CPC 48 - Instrumentos financeiros, equivalente ao IFRS 9, ao mensurar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas usam 
informações sobre o futuro razoáveis e suportáveis, que se baseiam nas 
premissas para a movimentação futura de fatores econômicos diferentes e 
como esses fatores irão afetar uns aos outros, com base em estimativas de 
perdas esperadas para os próximos 12 meses ou por toda a vida da 
operação. 3.3. Receitas de serviços: As receitas são reconhecidas em 
conformidade com o regime de competência e apuradas como a seguir 
explicado: - Consultoria: comissão sobre a assessoria e consultoria na 
avaliação de ativos; - Licenciamento software: comissão pelo uso da 
plataforma digital Superbid Marketplace; - Comissão de leilão 
correspondente a um percentual sobre o valor da arrematação; 
- Intermediação: comissão sobre as intermediações de leilões realizados; 
- Taxas administrativas cobradas aos arrematantes. O Grupo Superbid 
adota o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente que requer o 
reconhecimento da receita na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para o Grupo Superbid e quando possa ser 
mensurada de forma confiável. O Grupo Superbid considera sua obrigação 
de desempenho satisfeita e, consequentemente, reconhece a receita 
quando conclui a intermediação de compra e venda ou quando processa a 
retiradas de recursos da plataforma para o cliente. Portanto, os contratos 
são definidos no nível de cada transação e não se estendem após à 
execução da ordem do cliente. 3.4. Investimentos: Os investimentos que a 
Companhia possui em controladas estão avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial. Com base nesse método, o investimento é 
contabilizado ao custo de aquisição e, posteriormente, atualizado pelas 
variações de resultado da controlada e nos dividendos reconhecidos, 
ambos na proporção da participação societária que o Grupo possui. 
Os investimentos são eliminados no processo de consolidação. 
3.5. Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, 
deduzidos de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas, quando aplicável. A depreciação dos bens é calculada 
pelo método linear às taxas mencionadas na nota explicativa nº 14 e leva 
em consideração a vida útil econômica estimada média dos bens, 
conforme segue:

Vida útil média estimada
Computadores e periféricos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Edificações 20 anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de telefonia 5 anos
Veículos 5 anos
Os valores residuais e as vidas úteis dos ativos imobilizados e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de 
forma prospectiva, quando for o caso. 3.6. Intangível: Ativos intangíveis com 
vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, 
deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas, quando aplicável. A amortização é reconhecida pelo método 
linear com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o 
método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de 
eventuais mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são 
registrados ao custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas, quando aplicável. Uma vez que estes ativos possuem vida útil 
indefinida, não são amortizados. Os ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios e reconhecidos separadamente do ágio são 
inicialmente registrados pelo seu valor justo na data da aquisição, o qual é 
equivalente ao seu custo. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios são 
registrados ao custo, deduzidos da amortização e das perdas por redução ao 
valor recuperável acumuladas, assim como os ativos intangíveis adquiridos 
separadamente. Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não 
há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou de sua alienação. 
Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, 
mensurados como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o 
valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado. 3.7. Arrendamentos: Na data de início é reconhecido o direito de 
uso e o passivo de arrendamento, a Companhia mensura seu passivo ao 
valor presente dos pagamentos do arrendamento, onde é utilizada a taxa 
incremental, já que não possui taxa de juros implícita em seus contratos. 
A taxa incremental estimada é em função das taxas de captação de 
financiamentos de longo prazo, ajustada para refletir as características do 
arrendamento, como o risco do ambiente econômico do país, moeda, prazo 
e a data de início do contrato. Se ocorrer alguma alteração do fluxo de caixa 
esperado no contrato, o passivo é prontamente remensurado. Somente será 
revisada a taxa de desconto caso um novo contrato for realizado. 
A Companhia e suas controladas amortizam o ativo de direito de uso pelo 
método linear, pelo prazo do arrendamento. A Companhia e suas controladas 
adotaram a norma IFRS 16, equivalente ao CPC 06 (R2) em 01/01/2019 e 
usaram o expediente prático que permitiu que a Companhia e suas 
controladas não aplicassem os requerimentos no CPC 06 (R2) para 
arrendamentos de curto prazo (prazo de arrendamento de 12 meses ou 
menos) e arrendamentos de ativos de baixo valor, reconhecendo uma 
despesa de arrendamento pelo método linear. 3.8. Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos imobilizados e intangíveis com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
dessa perda, se houver. Quando o ativo não gera fluxos de caixa 
separadamente dos outros ativos, a Companhia e suas controladas 
calculam o valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo 
pertence. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser 
identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades 
geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de 
caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser 
identificada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida são submetidos ao 
teste de redução ao valor recuperável no mínimo anualmente e sempre que 
houver indicação de que o ativo possa apresentar perda por redução ao valor 
recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os 
custos de alienação e o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de 
desconto, antes dos impostos, que reflete uma avaliação atual de mercado 
do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para os quais a 
estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o valor recuperável 
de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que o seu 
valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é 
reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por redução ao 

valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada 
do seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria 
sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável 
tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em 
exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida imediatamente no resultado, na medida em que elimina a 
perda por redução ao valor recuperável que foi reconhecida para o ativo em 
exercícios anteriores. 3.9. Combinação de negócios: As aquisições de 
negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contraprestação 
transferida em uma combinação de negócios é mensurada ao valor justo, 
que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pela 
Companhia e suas controladas na data de aquisição e dos passivos 
incorridos pela Companhia e suas controladas com relação aos antigos 
controladores da entidade adquirida. Os custos relacionados à aquisição são 
reconhecidos no resultado, quando incorridos. Na data de aquisição, os 
ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos 
pelo valor justo na data da aquisição. O ágio é mensurado como o excesso 
da soma da contraprestação transferida, do valor das participações 
minoritárias na entidade adquirida e do valor justo da participação do 
adquirente anteriormente detida na entidade adquirida (se houver) sobre os 
valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos identificáveis. Se, após a reavaliação, os valores líquidos dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição 
forem superiores à soma da contraprestação transferida, do valor das 
participações minoritárias na entidade adquirida e do valor justo da 
participação do adquirente anteriormente detida na entidade adquirida (se 
houver), o excedente é reconhecido imediatamente no resultado como 
ganho de compra vantajosa. Quando a contraprestação transferida pela 
Companhia e suas controladas em uma combinação de negócios inclui um 
acordo de contraprestação contingente, a contraprestação contingente é 
mensurada pelo valor justo na data de aquisição e incluída na 
contraprestação transferida em uma combinação de negócios. As variações 
no valor justo da contraprestação contingente classificadas como ajustes do 
período de mensuração são ajustadas retroativamente, com 
correspondentes ajustes ao ágio. Os ajustes do período de mensuração 
correspondem a ajustes resultantes de informações adicionais obtidas 
durante o “período de mensuração” (que não poderá ser superior a um ano a 
partir da data de aquisição), relacionadas a fatos e circunstâncias existentes 
na data de aquisição. A contabilização subsequente das variações no valor 
justo da contraprestação contingente não classificadas como ajustes do 
período de mensuração depende da forma de classificação da 
contraprestação contingente. A contraprestação contingente classificada 
como patrimônio líquido não é remensurada nas datas de relatórios 
subsequentes e sua correspondente liquidação é contabilizada no 
patrimônio líquido. Outras contraprestações contingentes são remensuradas 
ao valor justo nas datas de relatórios subsequentes, e as variações no valor 
justo são contabilizadas no resultado. Se a contabilização inicial de uma 
combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do período no 
qual essa combinação ocorreu, o Grupo registra os valores provisórios dos 
itens cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são 
ajustados durante o período de mensuração ou os ativos e passivos 
adicionais são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas 
relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição, os 
quais, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. 
3.10. Ágio: O ágio é inicialmente reconhecido e mensurado conforme 
descrito no item “Combinação de negócios”. O ágio não é amortizado, mas é 
submetido ao teste de redução ao valor recuperável no mínimo anualmente. 
Para fins do teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada 
uma das unidades geradoras de caixa da Companhia e suas controladas (ou 
grupos de unidades geradoras de caixa) que irão se beneficiar das sinergias 
da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado 
são submetidas anualmente ao teste de redução ao valor recuperável ou, 
com maior frequência, quando houver indicação de que a unidade poderá 
apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade 
geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao 
valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil do 
ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, 
proporcionalmente ao valor contábil de cada um dos seus ativos. As perdas 
por redução ao valor recuperável do ágio são reconhecidas no período 
subsequente. Na alienação da unidade geradora de caixa, o valor atribuível 
do ágio é incluído na apuração do lucro ou prejuízo da alienação. 
A Companhia e suas controladas não reconheceram nenhuma provisão para 
redução ao valor recuperável dos ágios reconhecidos em seu ativo 
intangível. 3.11. Reconhecimento de despesas: As despesas são 
contabilizadas pelo regime de competência, obedecendo a sua vinculação 
com a realização das receitas. As despesas pagas antecipadamente e que 
competem a exercícios futuros são ativadas de acordo com seus respectivos 
prazos de duração. 3.12. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou presumida) em 
consequência de um evento passado, seja provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa da compensação necessária para liquidar a 
obrigação presente na data do balanço, levando em consideração os riscos 
e as incertezas relativos à obrigação. A despesa relativa a qualquer provisão 
é apresentada na demonstração do resultado. Se o efeito do valor temporal 
do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma 
taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos 
específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na 
provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de 
financiamento. A provisão pode ser revertida caso a estimativa de perda não 
seja mais considerada provável devido a mudanças nas circunstâncias ou 
quando a obrigação for liquidada. Passivos contingentes não são 
reconhecidos, mas são objeto de divulgação em notas explicativas quando a 
probabilidade de saída de recursos for possível, inclusive aqueles cujos 
valores não possam ser estimados. Os ativos contingentes não são 
reconhecidos, mas são objeto de divulgação em notas explicativas quando a 
entrada de benefícios econômicos for tida como provável. Caso a entrada de 
benefícios econômicos seja tida como praticamente certa, o ativo 
relacionado não é um ativo contingente e seu reconhecimento é adequado. 
A Companhia e suas controladas são parte de processos judiciais e 
administrativos. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. Avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas 
constantemente e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia e suas controladas 
reconhecem, ainda, provisões referentes a férias, 13º salário e encargos 
sociais incidentes sobre essas remunerações, de acordo com a quantidade 
de períodos trabalhados pelos funcionários, ou seja, de acordo com as 
obrigações devidas, mas não efetivadas, em cada exercício. 

3.13. Empréstimos e financiamentos: A Companhia e suas controladas 
registram seus empréstimos e financiamentos obtidos com base no custo 
amortizado usando o método de juros efetivos. Ganhos e perdas são 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da 
taxa de juros efetivos. 3.14. Imposto de Renda e Contribuição Social 
correntes e diferidos: A despesa com Imposto de Renda e Contribuição 
Social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos 
correntes: O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício. O lucro 
real difere do lucro apresentado no resultado porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Os passivos 
fiscais correntes da Companhia e suas controladas são calculados com base 
em alíquotas fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas no final 
do período de relatório. Uma provisão é reconhecida para questões para as 
quais a apuração de impostos é incerta, mas há probabilidade de 
desembolso futuro de recursos para uma autoridade fiscal. As provisões 
representam a melhor estimativa do valor a ser pago. O lançamento de 
impostos se baseia no julgamento de profissionais da Companhia e suas 
controladas, suportado pela experiência anterior com relação a essas 
atividades e, em determinados casos, com base na opinião de consultores 
fiscais. Impostos diferidos: O imposto diferido é o imposto devido ou a 
recuperar sobre as diferenças temporárias entre o valor contábil de ativos e 
passivos nas demonstrações financeiras e as correspondentes bases de 
cálculo usadas na apuração do lucro real e é contabilizado pelo método do 
passivo. Os passivos fiscais diferidos são geralmente reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais diferidos são 
reconhecidos quando for provável que a Companhia e suas controladas 
apresentarão lucro tributável em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Passivos fiscais diferidos não 
são reconhecidos se a diferença temporária for resultante do reconhecimento 
inicial de ágio. Os passivos fiscais diferidos foram reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias associadas ao reconhecimento da amortização fiscal 
do ágio em combinação de negócios, e que somente serão reconhecidos 
contabilmente por meio de alienação ou eventual impairment. Os ativos 
fiscais diferidos originados de diferenças temporárias dedutíveis somente 
são reconhecidos quando for provável que haverá lucro tributável futuro em 
montante suficiente para que tais diferenças temporárias possam ser 
utilizadas e quando sua reversão for provável em um futuro previsível. O 
valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado no fim de cada período 
de relatório e reduzido quando não for mais provável que lucros tributáveis 
suficientes estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, 
ou parte dele. Impostos diferidos são calculados com base nas alíquotas 
fiscais aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais promulgadas 
ou substancialmente promulgadas no fim de cada período de relatório. A 
mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências 
fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia e suas controladas 
esperam, no fim de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor 
contábil desses ativos e passivos. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados quando há um direito legalmente exequível de compensar os 
ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os 
ativos e passivos fiscais diferidos se relacionam com os impostos incidentes 
pela mesma autoridade tributável onde há intenção de liquidar os impostos 
correntes e passivos em uma base líquida. Imposto de Renda e Contribuição 
Social correntes e diferidos do exercício: O imposto de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos são reconhecidos no resultado do exercício, 
exceto quando estão relacionados a itens registrados em outros resultados 
abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos 
correntes e diferidos também são reconhecidos em outros resultados 
abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. 
Quando os impostos correntes e diferidos resultam da contabilização inicial 
de uma combinação de negócios, o efeito fiscal é considerado na 
contabilização da combinação de negócios. 3.15. Instrumentos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço 
patrimonial da Companhia e suas controladas quando estas forem parte das 
disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros 
são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor 
justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado e ao 
valor justo por meio do resultado, dependendo de sua classificação. 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócios da Companhia e suas controladas para a gestão destes 
ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não 
contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais 
a Companhia e suas controladas tenham aplicado o expediente prático, a 
Companhia e suas controladas inicialmente mensuram um ativo financeiro 
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a 
receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo, ou para as quais a Companhia e suas controladas tenham 
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aplicado o expediente prático, são mensuradas pelo preço de transação 
determinado de acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com cliente, 
equivalente ao IFRS 9. Para que um ativo financeiro seja classificado e 
mensurado pelo custo amortizado ele precisa gerar fluxos de caixa que 
sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também 
referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta 
avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da 
Companhia e suas controladas para administrar ativos financeiros se refere 
a como gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo 
de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos 
de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As 
compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a 
data em que a Companhia e suas controladas se comprometem a comprar 
ou vender o ativo. Para fins de mensuração subsequente, os ativos 
financeiros são classificados, pela Companhia e suas controladas, em duas 
categorias: - Ativos financeiros ao custo amortizado; - Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado. A Companhia e suas controladas 
mensuram os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes 
condições forem atendidas: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais, e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao 
valor recuperável. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor 
justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação 
se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Derivativos, inclusive derivativos embutidos separados, também são 
classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam 
designados como instrumentos de hedge eficazes. A Companhia e suas 
controladas não possuem instrumentos financeiros derivativos, nem 
contabilidade de “hedge”. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do 
modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de 
dívida ser classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de 
dívida podem ser designados pelo valor justo por meio do resultado no 
reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir significativamente, 
um descasamento contábil. Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) deixa de 
ser reconhecido quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram, ou (ii) a Companhia e suas controladas transferiram seus direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse e houve a transferência 
substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, ou não houve a 
transferência nem retenção substancial de todos os riscos e benefícios do 
ativo, mas ocorreu a transferência do controle do ativo. Quando a Companhia 
e suas controladas transferem seus direitos de receber fluxos de caixa de um 
ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, 
reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiram nem 
retiveram substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem 
transferiram o controle do ativo, a Companhia e suas controladas continuam 
a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Neste caso reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo 
associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as 
obrigações retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento 
contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo 
menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação 
recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia e suas 
controladas reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas 
para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do 
resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os 
fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os 
fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber, 
descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da 
transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda 
de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes 
dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas 
em duas etapas. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de 
passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
financeiro. Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros 
são classificados, pela Companhia e suas controladas, em duas categorias: 
- Passivos financeiros ao custo amortizado; - Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em 
consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que 
são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo 
método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na 
demonstração do resultado. Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada 
no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são 
substancialmente modificados, tal troca ou modificação deixa de ser 
reconhecida no passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. 
A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. Compensação de instrumentos financeiros: 
Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial consolidado se houver um 
direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos 
e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e 
liquidar os passivos simultaneamente. 3.16. Demonstrações dos fluxos de 
caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 03(R2)/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo IASB. 
3.17. Demonstração do Valor Adicional (“DVA”): Essa demonstração tem 
por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e suas controladas 
e sua distribuição durante determinado período e é apresentada conforme 
requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas 
demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, pois não é uma 
demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA foi 
preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que 
servem de base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo 
as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia e suas 
controladas, representada pelas receitas (receita bruta das vendas, 
incluindo os tributos incidentes sobre ela, as outras receitas e os efeitos da 
provisão para perda de créditos), pelos insumos adquiridos de terceiros 
(custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, 
incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das 
perdas e da recuperação de valores ativos e a depreciação e amortização) e 
pelo valor adicionado recebido de terceiros (participação nos lucros de 
controladas, receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA 
apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e 
contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de 
capitais próprios. 3.18. Segmentos operacionais: A Administração da 
Companhia baseia suas decisões em relatórios financeiros preparados 
pelos mesmos critérios usados na preparação e divulgação destas 
demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras são usadas pela 
Administração para tomada de decisões sobre alocações de recursos e 
avaliação de desempenho. Portanto, a Administração concluiu que opera em 
um único segmento operacional e, portanto, considera que divulgações 
adicionais sobre segmentos não são necessárias. 4. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: 4.1. Julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações. 
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar 
a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo 
ou passivo afetado em exercícios futuros. 4.2. Vidas úteis dos bens - 
Estimativas e premissas: a) Ativo imobilizado e do ativo intangível: 
A Companhia e suas controladas revisam as vidas úteis estimadas dos bens 
do ativo imobilizado e intangível anualmente no final de cada exercício. 
Durante o exercício corrente, como resultado desta avaliação, 
a Administração estabeleceu que as vidas úteis dos seus bens imobilizados 
e intangíveis se mantiveram inalteradas quando comparadas com aquelas 
adotadas nos exercícios comparativos. b) Tributos: A Companhia constitui 
provisões, com base em estimativas cabíveis e, quando aplicável, 
para possíveis consequências de fiscalizações por parte das autoridades 
fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões 
baseia-se em vários fatores, como experiência em fiscalizações fiscais 
anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela 
entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de 
interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos. 
Adicionalmente, impostos a recuperar são reconhecidos à medida que a 
Companhia possua expectativa de realização de tais saldos por 
compensação com outros tributos. c) Provisões para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas: A Companhia e suas controladas reconhecem provisão para 
causas tributárias, cíveis e trabalhistas, quando aplicável. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das Leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais, e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. d) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o 
valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor 
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o 
valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou 
preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo 
do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. 
Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos anos e não 
incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia e suas 
controladas ainda não tenham se comprometido ou investimentos futuros 
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa 
objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada 
no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de 
extrapolação. e) Cálculo da provisão para perdas: Ao mensurar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia e suas controladas usam informações 
razoáveis e suportáveis sobre o futuro, que se baseiam nas premissas para 
a movimentação futura de fatores econômicos diferentes e como esses 
fatores irão afetar uns aos outros. A perda por inadimplência é uma estimativa 
da perda resultante de inadimplência. Ela se baseia na diferença entre os 
fluxos de caixa contratuais devidos e aqueles que o credor esperaria receber, 
levando em consideração os fluxos de caixa de garantias e as melhorias de 
crédito totais. A probabilidade de inadimplência é um dado importante para a 
mensuração da perda de crédito esperada. A probabilidade de inadimplência 
é uma estimativa aplicada durante um período de tempo específico, cujo 
cálculo inclui dados históricos, premissas e expectativas de condições 

futuras. Aumento significativo no risco de crédito impacta a perda de crédito 
esperada. Ao avaliar se o risco de crédito de um ativo aumentou 
significativamente, a Companhia e suas controladas levam em consideração 
informações acerca do futuro qualitativas e quantitativas razoáveis e 
comprováveis. f) Mensurações do valor justo e processos de avaliação: 
Alguns dos ativos e passivos da Companhia e suas controladas podem ser 
mensurados pelo valor justo para fins de elaboração das demonstrações 
financeiras. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, são usados 
dados observáveis do mercado na medida em que estejam disponíveis. 
Quando não há informações de Nível 1 disponíveis, outras técnicas de 
avaliação são utilizadas e informações adequadas ao modelo.Os ativos 
adquiridos líquidos dos passivos assumidos em combinações de negócio 
têm seus valores justos mensurados na data da aquisição. Determinadas 
premissas são adotadas pelos avaliadores para determinação de tais 
valores justos. A contraprestação contingente em combinações de negócios 
e ativos financeiros não derivativos mantidos para negociação são 
particularmente sensíveis a mudanças em um ou mais dados observáveis 
considerados razoavelmente possíveis no próximo exercício. 
g) Mensurações das taxas de desconto de arrendamentos: As taxas de 
desconto aplicadas na mensuração dos direitos de uso e passivos de 
arrendamento foram definidas pela Companhia considerando as taxas 
incrementais, uma vez que os contratos firmados não possuem a informação 
da taxa implícita. Para determinação das taxas incrementais, utilizadas 
como taxas de desconto, a Companhia utilizou informações dos contratos de 
arrendamento, e adotou premissas, tais como a estrutura de capital da 
Companhia e o risco do ambiente econômico do país. 4.3. Normas e 
interpretações já adotadas pela Companhia e suas controladas: 
A seguir estão apresentadas as normas novas e revisadas que passaram a 
ser aplicáveis a partir de 01/01/2021: - Alterações no CPC 06/IFRS 16 - 
Benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para arrendatários em 
contrato de arrendamento; e - Alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, 
CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16 - Reforma da taxa de 
juros de referência. A adoção dessas alterações de normas não resultou 
impacto relevante sobre as divulgações ou valores divulgados nestas 
informações financeiras intermediárias individuais e consolidadas. 
4.4. Normas e interpretações que ainda não estão em vigor: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das informações financeiras do Grupo, estão descritas a 
seguir. O Grupo Superbid pretende adotá-las, se cabível, quando entrarem 
em vigor. - IFRS 17 - Contratos de seguro, que entrará em vigor a partir de 
01/01/2023; - Alteração na norma IAS 16 Imobilizado - Classificação do 
resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas de 
uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de itens 
produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. 
Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
01/01/2022; - Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2022. Efetua alterações nas normas 
IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; 
IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos 
financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento 
mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a valor justo. Estas 
alterações de norma são efetivas para exercícios iniciados em/ou após 
01/01/2022; - Alteração na norma IFRS 3 - inclui alinhamentos conceituais 
desta norma com a estrutura conceitual das IFRS. As alterações à IFRS 3 
são efetivas para períodos iniciados em ou após 01/01/2022; - Alteração na 
norma IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante. 
Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não-circulante. Alteração à IAS 
1 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; e - Alteração na 
norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 
para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos de seguro e a 
isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras. 
Alteração à IFRS 4 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023. 
A administração da Companhia está estudando os eventuais efeitos na 
adoção das referidas normas, no entanto, não é esperado impacto relevante 
sobre as informações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
em períodos futuros. 
5. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa - - 36 7
Conta corrente 116 3 35.430 49.544
Aplicações financeiras 1.027 4.470 59.973 65.073
Total 1.143 4.473 95.439 114.624
As aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez estão 
representadas por Certificados de Depósitos Bancários - CDB em renda 
fixa. O rendimento médio em 31/12/2022 foi de 99,15% do CDI (em 
31/12/2021 o rendimento médio foi de 100 % do CDI). 
6. Contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Contas a receber -
 Nacional - - 931 186
Contas a receber - 
 Exterior - - 2.470 1.525
PCLD - Contas
 a receber - Exterior - - (91) (171)
Total - - 3.310 1.540
Contas a receber: Os recebíveis incluem as faturas do bem vendido, 
a comissão e as taxas de administração devidos pelo arrematante. 
Os recebíveis nacionais destes lotes arrecadados passaram a ser devidos 
diretamente pelos arrematantes e não mais pelos leiloeiros, cabendo à 
Superbid Pay a consolidação e transferência de valores e comissões 
recebidas aos seus respectivos favorecidos. A exceção deste processo são 
os valores devidos em arrematações judiciais e algumas vendas realizadas 
pela administração pública, que dependem de alterações de procedimento, 
e alguns clientes privados ainda em fase de ajuste operacional. A tendência 
é que o volume de arrecadação através da Superbid Pay se aproxime 
gradativamente do volume total de vendas realizadas no Superbid 
Marketplace. Nas operações com as Empresas LATAM não há a 
intermediação pelo leiloeiro e os compradores podem realizar os 
pagamentos através de duas formas: (i) operações sem repasse: 
os pagamentos são feitos diretamente aos comitentes e a parte referente a 
comissão paga diretamente para as Empresas LATAM ou (ii) operações 
com repasse: a fatura é emitida no montante total e o comprador paga 
apenas para a empresa, sendo de responsabilidade das Empresas LATAM 
realizar o repasse do valor do bem aos comitentes. A composição dos 
saldos de contas a receber, nacional e exterior, está apresentada a seguir:

Consolidado
A vencer 31/12/2022 31/12/2021
Até 30 dias 1.399 1.012
30 a 60 dias 224 106
Acima 60 dias 15 69
Vencido
Até 30 dias 258 184
31 a 60 dias 195 3
61 a 90 dias 315 70
91 a 180 dias 165 28
181 a 365 dias 766 150
Acima de 1 ano 64 89
Total 3.401 1.711
O Grupo mantém uma provisão para créditos de liquidação duvidosa que, 
no julgamento da administração, reflete as perdas esperadas inerentes a 
sua atividade. Para fins de determinação do valor recuperável da carteira de 
clientes adota-se para cada ano vencido 33% de reconhecimento de perda 
até completar 100% do prejuízo. 7. Adiantamentos:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Funcionários 104 - 773 630
Viagens - - 98 74
Fornecedores 89 1 1.214 3.088
Total 193 1 2.085 3.792
8. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Tributos a compensar (a) 1.462 390 10.539 5.232
Saldos negativos - - 1.154 1.416
Tributos retidos na fonte (b) 112 27 1.319 1.192
IVA e outros tributos
 LATAM a compensar (c) - - 1 3
Total 1.574 417 13.013 7.843
a) Créditos de IRPJ e CSLL por estimativa. b) Tributos retidos derivado de 
operações de compras e emissão de notas de cobrança. c) Inclui tributos 
específicos das Empresas LATAM, tais como IVA, IGV e ICA.
9. Tributos diferidos: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Diferenças temporárias (a) - - 409 1.260
Total - - 409 1.260
Circulante - - 261 949
Não circulante - - 148 311
a) Diferenças temporárias entre a base contábil e fiscal de tributos sobre as 
receitas que advém das operações nas Empresas LATAM. Com base na 
expectativa de realização efetuada pela Administração, os impostos 
diferidos ativos reconhecidos em 31/12/2022 e 31/12/2021 no ativo do 
consolidado serão realizados conforme demonstrativo a seguir:

Consolidado
Ano 31/12/2022 31/12/2021
2022 260 949
2023 149 311
Após 2023 - -
Imposto diferido sobre diferenças temporárias
 ativas, prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 409 1.260

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
IRPJ e CSLL sobre ágio (a) - - 10.693 7.129
Impostos diferidos -
 Latam - - 1.193 2
Total - - 11.886 7.131
a) Passivo fiscal diferido por diferenças temporárias tributáveis relacionadas 
ao ágio na combinação de negócios realizada entre a MaisAtivo e SOLD. 
O passivo é reconhecido à medida em que é amortizado fiscalmente.
10. Outros valores a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021 31/12/2021 31/12/2021

Cauções - Aluguel - - 338 721
Venda de participação
 societária (a) - 650 - 650
Gastos a recuperar -
 Latam - - - -
Outros valores
 a receber 500 - 550 145
Total 500 650 888 1.516
Circulante 500 150 535 536
Não circulante - 500 353 980
a) Saldo a receber relativo à venda de 99% do capital social da S4A, 
com vencimentos até 2024. 11. Investimentos: 
Os investimentos são representados pelos saldos a seguir:

Controladora Consolidado
Investidas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Superbid Pay - 1.088 - -
SBFIN 2.060 - - -
MaisAtivo 21.300 17.105 - -
SBWS 27.528 9.115 - -
Peru 4.499 4.048 - -
Colômbia 3.060 4.616 - -
Chile - - - -
Argentina 5.523 5.624 - -
Subtotal 63.970 41.596 - -
Participação em
 não controlada (a) - 22 - 22
Participação em
 controlada indireta (b) - - 107 -
Obras de arte - - 20 20
Total 63.970 41.618 127 42
Provisão para perda
 em investimentos
Solutiona (163) (1.192) - -
Chile - (378) - -
Total (163) (1.570) - -
a) Participação na empresa SB Argentina S.A (“SBA”). Em 2016 a 
Administração da companhia decidiu pelo encerramento de suas atividades 
comerciais, dando início ao processo de dissolução, que se estende até 
hoje. No primeiro semestre de 2022, foi reconhecida a baixa do investimento. 
b)  Participação da SBN Subastas S.A. na Sucursal Paraguay.
a) Movimentação dos saldos de investimentos: A movimentação nos saldos 
das investidas está demonstrada a seguir.

Investidas 31/12/2021
Aquisição (Cessão) 

de participação
Aumento 
de capital

Distribuição 
de dividendos

Ajustes de 
conversão/Outros

Resultado de 
equivalência patrimonial 31/12/2022

Superbid Pay 1.088 (1.088) - - - - -
SBFIN - 1.328 2.600 - - (1.868) 2.060
MaisAtivo 17.105 - - (1.774) (52) 6.021 21.300
SBWS 9.115 - - - (1.149) 19.562 27.528
Peru 4.048 - - (6.765) (148) 7.364 4.499
Chile - - - - (233) 233 -
Colômbia 4.616 - - (3.856) (748) 3.048 3.060
Argentina 5.624 - - (2.648) (1.214) 3.761 5.523
Total 41.596 240 2.600 (15.043) (3.544) 38.121 63.970
Provisão para perda
 em investimentos
Solutiona (1.192) - 1.574 - 215 (760) (163)
Chile (378) - - - 378 - -
Total (1.570) - 1.574 - 593 (760) (163)

Controladas 31/12/2020
Aquisição/Alienação 

de participação
Perda na aquisição 

de investimentos
Distribuição 

de dividendos
Ajustes de 

conversão e inflação

Resultado de 
equivalência 

patrimonial 31/12/2021
S4PCobrança 998 (150) - (980) - 132 -
S4Payments 191 3.237 - - - (2.340) 1.088
MaisAtivo 8.792 - - (8.594) - 16.907 17.105
SBWS 10.147 - - (10.213) - 9.181 9.115
Peru 1.967 1.505 (539) (3.056) 133 4.038 4.048
Colômbia 3.282 - - (2.552) (606) 4.492 4.616
Argentina 3.084 - - (2.830) 884 4.486 5.624
Total 28.461 4.592 (539) (28.225) 411 36.896 41.596
Provisão para perda
 em investimentos
Solutiona (2.408) - - - - 1.216 (1.192)
Chile (3.682) 3.209 (496) - 243 348 (378)
Total (6.090) 3.209 (496) - 243 1.564 (1.570)
Em 30/06/2021 a Controladora deixou de receber parte dos dividendos que faria jus de acordo com sua participação no capital das controladas MaisAtivo, 
SBWS, Peru, Argentina, S4PCobrança e Colômbia. Esses dividendos foram direcionados a seus sócios nessas empresas. Como consequência foram 
reconhecidas perdas de R$ 6.059 no resultado do período de 30/06/2021 da Controladora. b) Informações financeiras resumidas das investidas e 
conciliação com as informações financeiras da Companhia (Controladora e Consolidado). Os saldos contábeis das investidas diretas e indiretas da 
Companhia em 31/12/2022 e 2021 estão apresentados a seguir.

Em 31/12/2022

Investidas diretas
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante Patrimônio líquido Receita líquida Lucro (Prejuízo) Líquido

Solutiona 288 1.182 542 1.091 (163) 7.171 (759)
SBFIN 39 2.021 - - 2.060 - (1.869)
MaisAtivo 8.498 55.304 25.314 17.188 21.300 73.859 6.021
SBWS 15.388 36.369 12.440 11.789 27.528 69.099 19.562
Peru 13.143 231 8.875 - 4.499 17.559 7.362
Argentina 24.252 4.203 16.180 1.229 11.046 26.320 7.525
Colombia 9.559 226 5.870 90 3.825 13.191 3.812
Chile 4.426 1.138 4.853 711 - 10.503 233
Investidas indiretas
Superbid Pay 49.848 - 47.827 - 2.021 339 (1.668)
AutoArremate 197 334 260 5.731 (5.460) 430 (3.193)
NWS 166 256 441 - (19) 1.668 (1.119)

Em 31/12/2021

Controladas diretas
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante Patrimônio líquido Receita líquida Lucro (prejuízo) líquido

S4PCobrança - - - - - 316 132
S4Payments 61.650 - 60.561 - 1.089 218 (2.340)
Solutiona 907 1.433 1.215 2.317 (1.192) 6.723 1.216
MaisAtivo 10.634 56.175 33.697 16.007 17.105 69.776 16.907
SBWS 10.832 17.885 9.882 9.720 9.115 49.382 9.181
Peru 12.490 287 8.729 - 4.048 14.023 5.953
Chile 6.092 1.821 7.046 1.246 (379) 10.031 845
Colômbia 15.622 295 10.022 125 5.770 17.336 5.615
Argentina 24.262 3.865 16.754 125 11.248 24.635 8.972
Controladas indiretas
AutoArremate 145 388 201 2.599 (2.267) 51 (2.699)
NWS 171 376 278 - 269 1.557 (2.657)
Os quadros a seguir conciliam as informações financeiras das investidas diretas com os saldos dos investimentos da controladora.

31/12/2022 31/12/2021
Investidas Participação Patrimônio líquido Investimento Participação Patrimônio líquido Investimento
Superbid Pay (i) 00,01% 2.021 - 99,92% 1.089 1.088
Solutiona 100,00% (163) (163) 100,00% (1.192) (1.192)
SBFIN 99,99% 2.060 2.060 - - -
MaisAtivo 100,00% 21.300 21.300 100,00% 17.105 17.105
SBWS 100,00% 27.528 27.528 100,00% 9.115 9.115
Peru 99,99% 4.499 4.499 99,99% 4.048 4.048
Chile 99,80% - - 99,80% (379) (378)
Colômbia 80,00% 3.825 3.060 80,00% 5.770 4.616
Argentina 50,00% 11.046 5.523 50,00% 11.248 5.624
(i) A partir de 2022, a Superbid Pay passou a ser uma controlada indireta da 
SBPAR Participações S.A. c) Combinação de negócios: A seguir, 
descrevemos um resumo de cada aquisição da Companhia: - Aquisição de 
controle e incorporação - SOLD: Em 01/02/2019 a MaisAtivo adquiriu 100% 
do capital social da SOLD, seguindo a estratégia do Grupo de ampliar 
receitas e fortalecer sua posição no mercado. A escolha da SOLD deu-se 
pela força de trabalho especializada no tipo de atividade realizada pela 
MaisAtivo, de prospecção e venda de ativos a serem leiloados. O valor da 
aquisição foi de R$ 52.670. Em 28/12/2018 houve o adiantamento de 
R$ 2.000 para um dos compradores. Até 31/12/2019 a dívida equivalente a 
25% da participação de um dos compradores foi quitada, no valor de 
R$ 2.250. O pagamento para o segundo comprador, equivalente a 75% do 
valor total, foi estimado no montante de R$ 42.247, em 24 parcelas iguais e 
consecutivas, sendo a primeira com vencimento em 01/02/2021 e uma 
parcela contingente de R$ 6.172 (“earn-out”) condicionada à permanência 
de um dos sócios vendedores nas atividades da SOLD até janeiro de 2021. 
Os saldos a pagar são reconhecidos na rubrica “Aquisição de participação 
societária” no curto e longo prazo. Em 31/12/2022 o montante da dívida era 
de R$ 16.953 e em 31/12/2021 R$ 23.962. A MaisAtivo contratou empresa 
independente que emitiu laudo que avaliou os ativos e passivos da SOLD a 
valor justo na data da aquisição do controle, resultando em ativo total 
adquirido, líquido de passivos assumidos, de R$ 252. A combinação de 

negócios resultou no reconhecimento de um ágio baseado em rentabilidade 
futura de R$ 52.418 reconhecido junto ao investimento, na data da aquisição, 
nas informações financeiras individuais e transferido para o grupo de 
intangíveis no evento da incorporação da SOLD. Nas informações 
financeiras consolidadas, o ágio é apresentado no grupo de intangíveis, de 
acordo com o que dita o ICPC 09 (R2) - Informações financeiras Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial. Em 18/12/2019 a SOLD foi incorporada 
pela MaisAtivo. O acervo líquido apurado na incorporação foi de R$ 1.613. 
Aquisição de controle - AutoArremate: Em 10/07/2020 a SBWS adquiriu 
56,7% do capital social da AutoArremate, alinhando-se com o modelo de 
negócio do Grupo, que consiste em um ambiente online para transações de 
compra e venda. A escolha da AutoArremate deu-se pela posição estratégica 
no mercado, pois foi uma das primeiras companhias a desenvolver um 
marketplace digital para compra e venda de veículos no mercado secundário. 
O valor total da aquisição foi de R$ 2.003, sendo R$ 215 pago à vista, 18 
parcelas mensais de R$ 25, totalizando R$ 403 a valor presente, obrigação 
de R$ 1.230 de aporte na AutoArremate e contraprestação contingente 
(“earn-out”) estimada em R$ 115. Durante o período de janeiro a dezembro 
de 2022, não houve pagamentos efetuados (R$ 275 do exercício encerrado 
em 31/12/2021). No exercício encerrado em 31/12/2021, houve o aporte de 
R$ 80. Em 31/12/2022, havia saldo a pagar reconhecido na rubrica 

“Aquisição de participação societária” no montante de R$ 115 (R$ 152 em 31/12/2021). A SBWS elaborou laudo de avaliação do valor justo líquido, 
que avaliou os ativos e passivos da AutoArremate a valor justo na data da aquisição do controle, resultando no ativo adquirido, líquido de passivos assumidos 
de R$ 2.103. A combinação de negócios resultou no reconhecimento de um ágio baseado em rentabilidade futura de R$ 587, reconhecido junto ao 
investimento, na data da aquisição, nas informações financeiras individuais, enquanto nas informações financeiras consolidadas, o ágio é apresentado no 
grupo de intangíveis, de acordo com o que dita o ICPC 09 (R2) - Informações financeiras Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. d) Outros eventos: Alterações de participações societárias: a) Peru: Em 19/10/2021 a 
SBPAR aumentou sua participação na SBD Peru S.A. através da compra de 56.110 ações do capital social da empresa pelo valor de R$ 1.505 milhões ao 
antigo acionista. O pagamento foi acordado em três parcelas iguais, sendo a primeira paga em outubro de 2021. O saldo a pagar foi reconhecido na rubrica 
“Aquisição de participação societária”, sendo R$ 501 no curto prazo R$ 502 no longo. Em 01/12/2021 a Superbid Chile S.A. deixou de ser sócia da SBD Peru 
S.A. A operação se concretizou pela redução do capital social do Peru através da entrega do valor nominal correspondente ao acionista. b) Chile: 
Em 12/11/2021 a SBPAR aumentou sua participação na Superbid Chile S.A. para 99,80%, através de um novo aporte de capital no valor de R$ 3.209 
milhões. c) MaisAtivo, SBWS e Solutiona: Em 01/11/2021 a SBPAR adquiriu as ações que os sócios minoritários detinham nas controladas MaisAtivo, SBWS 
e Solutiona, se tornando sócia com 100% de participação. 12. Direito de uso: O direito de uso de imóveis e equipamentos de terceiros é referente aos 
contratos de aluguel firmados pelo Grupo Superbid. Maiores informações acerca dos contratos de arrendamento se encontram na nota explicativa nº 20.

31/12/2022 31/12/2021

Custo
Amortização 

acumulada
Atualização monetária de 
controladora no exterior

Ajuste 
de conversão

Direito de 
uso líquido

Direito de 
uso líquido

Imóveis 11.019 (7.197) 133 (324) 3.631 5.557
Equipamentos 2.091 (821) - - 1.270 969
Total 13.110 (8.018) 133 (324) 4.901 6.526
A movimentação do direito de uso foi a seguinte:

Consolidado

Direito de uso 31/12/2021 Adições
Atualização monetária de 
controladora no exterior Ajuste de conversão Reclassificação 31/12/2022

Imóveis 12.106 - 437 (674) 289 12.158
Equipamentos 1.386 812 - - (288) 1.910
Subtotal 13.492 812 437 (674) 1 14.068
Amortização acumulada
Imóveis (6.549) (1.893) (292) 350 (143) (8.527)
Equipamentos (417) (365) - - 142 (640)
Subtotal (6.966) (2.258) (292) 350 (1) (9.167)
Total 6.526 (1.446) 145 (324) - 4.901

Consolidado

Direito de uso 31/12/2020 Adições Baixas
Atualização monetária de 

controladora noexterior
Ajuste 

de conversão 31/12/2021
Imóveis 12.490 99 (750) 286 (19) 12.106
Equipamentos 107 1.279 - - - 1.386
Subtotal 12.597 1.378 (750) 286 (19) 13.492
Amortização acumulada
Imóveis (3.903) (3.082) 651 (136) (79) (6.549)
Equipamentos (70) (347) - - - (417)
Subtotal (3.973) (3.429) 651 (136) (79) (6.966)
Total 8.624 (2.051) (99) 150 (98) 6.526
13. Imobilizado: A composição do imobilizado, somente do consolidado, está representada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021

Custo
Depreciação 

acumulada
Atualização monetária de 

controlada no exterior Ajuste de conversão Imobilizado líquido Imobilizado líquido
Computadores e periféricos 3.234 (2.449) 3 (56) 732 684
Móveis e utensílios 1.414 (549) 6 (58) 813 718
Edificações 525 (236) 1 (60) 230 154
Máquinas e equipamentos 147 (92) - - 55 62
Instalações 366 (293) (1) - 72 94
Benfeitorias em  imóveis de terceiros 2.740 (2.735) - - 5 (24)
Equipamentos de telefonia 148 (111) - (3) 34 36
Veículos 730 (221) - - 509 307
Subtotal 9.304 (6.686) 9 (177) 2.450 2.031
Outros 348 (131) - - 217 17
Subtotal 348 (131) - - 217 17
Total 9.652 (6.817) 9 (177) 2.667 2.048

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Depreciação 

acumulada
Atualização monetária de 

controlada no exterior Ajuste de conversão Imobilizado líquido
Imobilizado 

líquido
Computadores e periféricos 2.834 (2.225) 53 22 684 890
Móveis e utensílios 1.262 (609) 38 27 718 722
Edificações 284 (240) 61 49 154 173
Máquinas e equipamentos 244 (182) - - 62 91
Instalações 346 (263) 7 4 94 125
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.740 (2.764) - - (24) 505
Equipamentos de telefonia 136 (102) 2 - 36 45
Veículos 639 (332) - - 307 450
Subtotal 8.485 (6.717) 161 102 2.031 3.001
Outros 17 - - - 17 17
Subtotal 17 - - - 17 17
Total 8.502 (6.717) 161 102 2.048 3.018
A movimentação do imobilizado é demonstrada a seguir:

Consolidado

Custos 31/12/2021 Adições Baixas
Atualização monetária de 

controlada no exterior
Ajuste de 

conversão Reclassificação 31/12/2022
Computadores e periféricos 2.923 376 - 26 (175) (65) 3.085
Móveis e utensílios 1.304 155 (17) 14 (96) (28) 1.332
Edificações 367 152 - 22 (155) 6 392
Máquinas e equipamentos 244 7 - - - (104) 147
Instalações 355 19 - 2 (16) (8) 352
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.740 - - - - - 2.740
Equipamentos de telefonia 141 - - 1 (10) 7 139
Veículos 639 560 (470) - - 1 730
Subtotal 8.713 1.269 (487) 65 (452) (191) 8.917
Depreciação
(-) Computadores e periféricos (2.239) (242) - (23) 119 32 (2.353)
(-) Móveis e utensílios (586) 4 - (8) 38 33 (519)
(-) Edificações (213) (21) - (21) 95 (2) (162)
(-) Máquinas e equipamentos (182) 2 - - - 88 (92)
(-) Instalações (261) (37) - (3) 16 5 (280)
(-) Benfeitorias em imóveis de terceiros (2.764) (2) - - - 31 (2.735)
(-) Equipamentos de telefonia (105) (8) - (1) 7 2 (105)
(-) Veículos (332) (140) 251 - - - (221)
Subtotal (6.682) (444) 251 (56) 275 189 (6.467)
Outros
Outros 17 198 - - - 2 217
Subtotal 17 198 - - - 2 217
Total 2.048 1.023 (236) 9 (177) - 2.667

Consolidado

Custos 31/12/2020 Adições Baixas
Atualização monetária de 

controlada no exterior Ajuste de conversão 31/12/2021
Computadores e periféricos 2.841 127 (134) 125 (36) 2.923
Móveis e utensílios 1.215 117 (70) 61 (19) 1.304
Edificações 284 - - 118 (35) 367
Máquinas e equipamentos 250 1 (7) - - 244
Instalações 346 - - 13 (4) 355
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.740 - - - - 2.740
Equipamentos de telefonia 123 23 (10) 6 (1) 141
Veículos 850 - (211) - - 639
Subtotal 8.649 268 (432) 323 (95) 8.713
Depreciação
(-) Computadores e periféricos (1.951) (422) 147 (71) 58 (2.239)
(-) Móveis e utensílios (493) (162) 46 (23) 46 (586)
(-) Edificações (111) (129) - (57) 84 (213)
(-) Máquinas e equipamentos (159) (23) - - - (182)
(-) Instalações (221) (42) - (6) 8 (261)
(-) Benfeitorias em imóveis de terceiros (2.235) (529) - - - (2.764)
(-) Equipamentos de telefonia (78) (24) - (3) - (105)
(-) Veículos (400) (134) 202 - - (332)
Subtotal (5.648) (1.465) 395 (160) 196 (6.682)
Outros
Outros 17 - - - - 17
Subtotal 17 - - - - 17
Total 3.018 (1.197) (37) 163 101 2.048
As taxas de depreciação anual utilizadas pela Companhia, para todos os períodos reportados, considerando bens adquiridos novos, estão relacionadas 
a seguir.
Bens Taxa anual
Edificações 5% e 20%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores e periféricos 20%
Móveis e utensílios 10%
Instalações 10%
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*)
Veículos 20%
Equipamentos de telefonia 10% e 20%
(*) Depreciação pelo prazo de locação dos bens de terceiros. Nas datas-bases de 31/12/2022 e 31/12/2021, a Companhia efetuou a análise dos 
indicativos de impairment, concluindo não haver indícios que apontassem uma eventual necessidade de reconhecimento de provisão para perda por 
redução a valor recuperável dos itens componentes do seu ativo imobilizado.
14. Intangível: A composição do intangível, somente do consolidado, está representada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021

Custo Amortização acumulada
Atualização monetária de 

controlada no exterior
Ajuste de 

conversão Intangível líquido Intangível líquido
Direito de uso software 870 (851) - - 19 963
Marcas e patentes 22 - - - 22 21
Software 6.425 (1.729) 332 (1.344) 3.684 7.749
Subtotal 7.317 (2.580) 332 (1.344) 3.725 8.733
Desenvolvimento de software 32.258 - - - 32.258 9.193
Cadastro de pessoas - - - - - 629
Cadastro de produtos 6.125 (4.786) - - 1.339 1.910
Subtotal 38.383 (4.786) - - 33.597 11.732
Software 162 - - - 162 162
Opção de compra 523 - - - 523 516
Ágios - SOLD e AutoArremate 53.005 - - - 53.005 53.005
Subtotal 53.690 - - - 53.690 53.683
Total 99.390 (7.366) 332 (1.344) 91.012 74.148

31/12/2021 31/12/2020

Custo Amortização acumulada
Atualização monetária de 

controlada no exterior
Ajuste de 

conversão Intangível líquido Intangível líquido
Direito de uso software 6.066 (5.103) - - 963 2.398
Marcas e patentes 21 - - - 21 21
Software 7.882 (689) 668 (112) 7.749 6.216
Subtotal 13.969 (5.792) 668 (112) 8.733 8.635
Desenvolvimento de software 9.193 - - - 9.193 428
Cadastro de pessoas 629 - - - 629 629
Cadastro de produtos 1.910 - - - 1.910 1.910
Subtotal 11.732 - - - 11.732 2.967
Software 162 - - - 162 162
Opção de compra 516 - - - 516 516
Ágios - SOLD e AutoArremate 53.005 - - - 53.005 53.005
Subtotal 53.683 - - - 53.683 53.683
Total 79.384 (5.792) 668 (112) 74.148 65.285
A movimentação do intangível consolidada é demonstrada a seguir:

Custos 31/12/2021 Adições Baixa
Atualização monetária de 

controlada no exterior Ajuste de conversão Reclassificação 31/12/2022
Direito de uso software 6.066 - - - - (5.196) 870
Marcas e patentes 21 - - - - 1 22
Software 8.434 2.237 - 409 (1.538) (4.246) 5.296
Subtotal 14.521 2.237 - 409 (1.538) (9.441) 6.188
Amortização
(-) Direito de uso software (5.103) - - - - 4.252 (851)
(-) Software (685) (949) (245) (77) 194 150 (1.612)
Subtotal (5.788) (949) (245) (77) 194 4.402 (2.463)
Intangível em andamento
Desenvolvimento de software 9.193 17.001 - - - 6.064 32.258
Cadastro de pessoas 629 - - - - (629) -
Cadastro de produtos 1.910 (175) - - - (396) 1.339
Subtotal 11.732 16.826 - - - 5.039 33.597
Intangível em aquisições
Software 162 - - - - - 162
Opção de compra 516 7 - - - - 523
Ágio - SOLD e AutoArremate 53.005 - - - - - 53.005
Subtotal 53.683 7 - - - - 53.690
Total 74.148 18.121 (245) 332 (1.344) - 91.012

Consolidado

Custos 31/12/2020 Adições Baixas
Atualização monetária de 

controlada no exterior Ajuste de conversão 31/12/2021
Direito de uso software 7.959 30 (1.923) - - 6.066
Marcas e patentes 21 680 (680) - - 21
Software 6.422 1.514 (54) 755 (203) 8.434
Subtotal 14.402 2.224 (2.657) 755 (203) 14.521
Amortização
(-) Direito de uso software (5.561) (1.346) 1.804 - - (5.103)
(-) Software (206) (495) 12 (87) 91 (685)
Subtotal (5.767) (1.841) 1.816 (87) 91 (5.788)
Intangível em andamento
Desenvolvimento de software 428 8.765 - - - 9.193
Cadastro de pessoas 629 - - - - 629
Cadastro de produtos 1.910 - - - - 1.910
Financeiro Marketplace - - - - - -
Subtotal 2.967 8.765 - - - 11.732
Intangível em aquisições
Software 162 - - - - 162
Opção de compra 516 - - - - 516
Ágio - SOLD e AutoArremate 53.005 - - - - 53.005
Subtotal 53.683 - - - - 53.683
Total 65.285 9.148 (841) 668 (112) 74.148
Os intangíveis identificados na aquisição de participação na AutoArremate pela SBWS foram a mais valia de softwares e opção de compra futura, avaliados 
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a valor justo - pois em decorrência da aquisição, a SBWS obteve a opção de 
comprar o restante das participações societárias ao longo de quatro anos. 
Este intangível sofre teste de recuperabilidade e não é amortizado. Foram 
reconhecidos ágios de R$ 52.418 na aquisição da controlada indireta SOLD 
em 2019 e de R$ 587 na aquisição da controlada indireta AutoArremate em 
2020 (ver também nota explicativa nº 10). A taxa de amortização anual das 
licenças de softwares utilizada pela Companhia é de 20% para os períodos 
apresentados (controladora e consolidado). Nas datas-bases de 31/12/2022 
e 31/12/2021, a Companhia efetuou a análise dos indicativos de impairment, 
concluindo não haver indícios que apontassem uma eventual necessidade 
de reconhecimento de provisão para perda por redução ao valor recuperável 
dos itens componentes do seu ativo intangível, exceto o ágio, cuja avaliação 
deve ser anual. Com relação ao ágio da combinação de negócios da SOLD 
(R$ 52.418), a Companhia efetuou, com o auxílio de consultores externos, 
teste de impairment, na data base 30/12/2021, concluindo não haver 
necessidade de reconhecimento de provisão para perda por redução ao 
valor recuperável. A Companhia utilizou como base para o teste de 
impairment o valor em uso, tendo considerado as seguintes principais 
premissas nos testes realizados: - O valor contábil da unidade geradora de 
caixa testada foi de R$ 52.057 e inclui, além do ágio de R$ 52.418, os 
valores contábeis do imobilizado, intangível e do capital de giro. Este valor é 
inferior ao valor em uso calculado no teste; -As principais premissas 
adotadas no cálculo do valor em uso foram: • Foram considerados os fluxos 
de caixa futuros estimados de 2021 a 2026 (período explícito), tendo sido 
usadas como base as receitas estimadas correspondentes à operação da 
SOLD após a aquisição; • A receita estimada correspondentes à operação 
da SOLD após a aquisição é a premissa-chave da projeção e está amparada 
nas projeções plurianuais feitas pela Companhia; • A projeção da receita 
também levou em conta os dados históricos da entidade adquirente 
(a controlada MaisAtivo) e os da operação da SOLD após a aquisição; 
• As taxas de crescimento utilizadas são compatíveis com as médias de 
crescimento de longo prazo do mercado para o qual a unidade geradora de 
caixa é direcionada; • A taxa de desconto nominal dos fluxos de caixa 
projetados foi calculada em 14,1% ao ano.
15. Transações com partes relacionadas:
15.1 Mútuos, contratos de rateio de despesas e dividendos:

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Mútuos a receber
SBWS - - - -
Chile - 811 - -
Outros acionistas 177 177 177 175
Subtotal 177 988 177 175
Contrato de rateio
 de despesas
MaisAtivo 818 - - -
SBWS 844 - - -
Solutiona 18 - - -
Superbid Pay 54 - - -
NWS 18 - - -
AutoArremate 9 - - -
Subtotal 1.761 - - -
Dividendos a receber
Argentina 4.612 4.013 - -
Subtotal 4.612 4.013 - -
Valores a receber
Argentina - - 59 -
Chile - 71 - 142
Subtotal - 71 59 142
Total 6.550 5.072 236 317
Circulante 1.938 988 236 175
Não circulante 4.612 4.084 - 142
Passivo
Valores a pagar
Argentina (282) - - -
Chile (64) - - -
Subtotal (346) - - -
Circulante (346) - - -
Os contratos de mútuos firmados têm natureza de conta corrente entre 
as empresas do Grupo Superbid, sendo estabelecidos com prazos, 
porém sem a obrigatoriedade de incidência de juros. Há recolhimento do 
IOF conforme as diretrizes do decreto 6.306/2007. 15.2 Prestação de 
serviços: O Grupo contrata os seguintes prestadores de serviço que são 
relacionados da Companhia:

Prestação de serviços
Prestador Tomador Natureza Valor médio mensal

2022 2021

Round Pegs SBWS
Tecnologia 

(Gestão de squads)
R$ 308 

mil
R$ 267 

mil
Action Labs
 Design AutoArremate

Tecnologia 
(Design de TI) R$ 36 mil R$ 37 mil

MaisAtivo (a) Renato Moysés Leiloeiro
44% da  

transação
46% da 

transação

MaisAtivo (b) Renato Moysés Leiloeiro
8% da 

transação -

SBWS (a) Renato Moysés Leiloeiro
49% da 

transação
52% da 

transação

SBWS (b) Renato Moysés Leiloeiro
80% da 

transação -
Anthony
 Zucker Colômbia

Assessoria 
Comercial R$ 23 mil R$ 25 mil

a) Percentual estabelecido até 22/09/2022. b) Percentual a partir de 
23/09/2022.
15.3 Comodato: Existem os seguintes contratos entre partes relacionadas:

Contrato de Comodato
Comodante Comodatário Bem Valor mensal

Mais Ativo SBPar Imóvel cj. 42 Av. L. C. Berrini
Sem valor 
monetário

Mais Ativo SBWS Imóvel cj. 42 Av. L. C. Berrini
Sem valor 
monetário

Mais Ativo NWS Imóvel cj. 42 Av. L. C. Berrini
Sem valor 
monetário

Mais Ativo Solutiona Imóvel cj. 42 Av. L. C. Berrini
Sem valor 
monetário

Mais Ativo Superbid Pay Imóvel cj. 42 Av. L. C. Berrini
Sem valor 
monetário

15.4. Licença de software: São os seguintes os contratos existentes entre 
empresas relacionadas, durante 2022 e 2021:

Licença de software
Licenciante Licenciado Software Valor mensal
SBWS MaisAtivo Plataforma SBWS Sem valor monetário
SBWS NWS Plataforma SBWS Sem valor monetário
SBWS SBN Subastas Plataforma SBWS (*)
SBWS Chile Plataforma SBWS (**)
SBWS Colômbia Plataforma SBWS (***)
SBWS Peru Plataforma SBWS (**)
(*) 7,5% dos recebimentos líquidos até os primeiros $3.000.000 (pesos 
Argentinos) e 5% dos recebimentos líquidos a partir de $ 3.000.001 (pesos 
Argentinos). (**) R$ 2.000,00 por mês, mais R$ 200,00 por lote vendido. 
(***) R$ 2.000,00 por mês, mais R$ 200,00 por lote vendido, sendo isenta 
para lotes que a comissão for inferior a $ 300.000 (pesos colombianos) ou 
lotes constituídos de animais ou veículos provenientes de locadoras cuja 
comissão seja inferior a $1.000.000 (pesos colombianos). 15.5 Locação de 
imóveis e seguros: O imóvel onde fica a sede da Argentina é de 
propriedade de Fabian Narvaez, sócio desta controlada, ao custo mensal de 
R$ 23. A Corretora de Seguros responsável pelas cotações de seguros do 
Grupo Superbid é a parte relacionada TRR Corretora de Seguros, sem valor 
monetário, tendo em vista que o Grupo Superbid paga a apólice diretamente 
para a Seguradora escolhida, que apresentou proposta com o melhor custo/
benefício, de acordo com preços de mercado. 15.6 Remuneração do 
pessoal chave: A remuneração, os encargos e os benefícios relacionados 
ao pessoal chave da administração estão apresentados a seguir (cumulativa 
no período):

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Pró-labore e bônus 6.072 1.477 10.641 4.718
Total 6.072 1.477 10.641 4.718
16. Fornecedores:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores nacionais 1.026 129 3.944 2.300
Fornecedores exterior - - 368 363
Total 1.026 129 4.312 2.663
Os fornecedores no exterior foram originados pelas Empresas LATAM e 
possuem vencimento em até um ano. 
17. Obrigações trabalhistas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Salários a pagar - - 438 628
Encargos sobre
 a folha a recolher 720 93 2.767 1.955
Obrigações sindicais - - 8 14
Provisão de férias,
 13º e encargos 1.105 61 5.047 3.669
Provisão de bônus 6.913 - 12.028 3.297
Total 8.738 154 20.288 9.563

18. Obrigações tributárias:
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
IRPJ - - 2.364 7.363
CSLL - - - 766
PIS - - 140 220
COFINS 1 2 654 1.017
ISS - - 463 742
IVA/ICA/IGV a pagar (a) - - 1.956 1.496
IIBB a pagar (b) - - 163 104
Tributos retidos - - 3.488 2.842
Outros tributos
 a recolher 7 4 126 505
Total 8 6 9.354 15.055
a) IVA: 19% na Colômbia e 21% na Argentina; ICA: 0,69% e IGV: 18%. 
b) Imposto sobre ingressos brutos (“IIBB”) - Alíquota variável por cliente, 
usualmente de 4%. As obrigações tributárias sobre o faturamento das 
empresas nacionais são: imposto municipal sobre serviço (ISS), (alíquotas 
que variam de 2 a 5%), PIS (0,65% a 1,65%) e Cofins (3% a 7,6%). Em todos 
os períodos reportados o Grupo Superbid apurou o Imposto de Renda 
(“IRPJ”) e Contribuição Social (“CSLL”) pelo regime de lucro real.
19. Obrigações derivadas de leilões:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Valores a serem
 repassados (a) - - 48.180 52.891
Cauções (b) - - 12.204 14.370
Reembolsos
 de comissão - - - 1.140
Total - - 60.384 68.401
a) Valores a serem repassados: Obrigação de repasse aos comitentes 
vendedores (proprietário do bem leiloado) à medida que o leilão é finalizado 
e o arrematante quita seu pagamento, conforme nota explicativa nº 5. 
O prazo para a liquidação é negociado individualmente em cada operação, 
mas em geral não ultrapassa 15 dias. b) Caução: A caução é uma garantia 
que o arrematante precisa oferecer ao Grupo Superbid para participação de 
leilões. Usuários fidelizados tendem a manter os valores aportados a fim de 
dar mais agilidade às transações. A devolução fica atrelada à conveniência 
do arrematante, sem prazo para liquidação. O aumento desta rubrica 
decorre da expansão da base de usuários da plataforma.
20. Empréstimos e financiamentos: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Banco Itaú 1.629 4.261
Banco ABC 2.706 3.853
Banco Rodobens 2.096 -
Banco Safra 10.669 4.814
FINEP 264 7.059
Total 17.364 19.987
Circulante 5.082 6.570
Não circulante 12.282 13.417
As taxas de juros e as datas dos vencimentos dos saldos de empréstimos e 
financiamentos, em aberto em 31/12/2022, estão discriminadas a seguir:

Instituições 
 financeiras Finalidade Início

Taxa 
de juros 

anual (%)
Carência 
(meses)

Prazo 
Total 

(meses) *

Banco ABC
Investimento/ 

Tecnologia
Junho 

de 2021 CDI+5,5% 5 46

Banco Itaú
Investimento/ 

Tecnologia
Agosto 

de 2020 7,6% 5 36

Banco Safra
Investimento/ 

Tecnologia
Dezembro 

de 2020 CDI+4,9% 6 48

Banco Safra
Investimento/ 

Tecnologia
Junho 

de 2021 CDI+4,9% 6 24
Banco
 Rodobens

Aquisição 
de Ativo

Março 
de 2022

100% 
do CDI 36 36

FINEP
Investimento/ 

Tecnologia
Dezembro 

de 2020 TJLP+0,8% 36 120
(*) As datas acima representam o vencimento máximo da dívida com a 
referida instituição financeira. A movimentação do saldo de empréstimos e 
financiamentos nos períodos apresentados, está apresentada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo em 31 de dezembro 19.987 20.453
Novas captações 3.814 6.905
Encargos capitalizados 1.194 1.518
Correção capitalizada 895 119
Pagamentos de principal (6.504) (7.227)
Pagamentos de juros (1.220) (1.677)
Pagamentos de correção (802) (104)
Total 17.364 19.987
Os valores a pagar, até a liquidação dos saldos apresentados anteriormente, 
estão discriminados a seguir (não considera encargos futuros):

Consolidado
Ano 31/12/2022 31/12/2021
2023 5.083 6.570
2024 3.293 4.565
2025 1.907 2.672
2026 1.491 1.375
Após 2027 5.590 4.805
Total 17.364 19.987
A Companhia não possui parcelas a pagar vencidas nas datas-bases 
apresentadas. Os empréstimos e financiamentos firmados pela Companhia 
e suas controladas não possuem cláusulas restritivas financeiras e não 
financeiras, que se descumpridas implicam no vencimento antecipado das 
dívidas. Apenas há fiança bancária do Itaú com garantia de 100% do 
financiamento do Finep.
21. Passivo de arrendamento: Os saldos consolidados são:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo anterior 7.437 9.830
Juros apropriados 869 1.217
Novos arrendamentos 1.223 1.342
Pagamentos de principal (2.990) (3.432)
Pagamentos de juros (869) (865)
Baixa de arrendamentos (15) (150)
Ajuste de conversão (243) (505)
Total 5.412 7.437
Circulante 1.441 3.768
(-)AVP (754) (1.001)
Total 687 2.767
Não Circulante 6.566 6.788
(-)AVP (1.841) (2.118)
Total 4.725 4.670
As naturezas dos contratos de arrendamento firmados pela Companhia e 
suas controladas, vigentes em 31/12/2022, assim como data de vencimento, 
período de vigência e as taxas de desconto utilizadas, estão apresentadas 
a seguir.
Tipo de contrato - 
 Direito de uso

Taxa Desconto 
Mensal

Vigência do 
contrato Vencimento

Central de Atendimento -
 São Paulo 1,01% 2,5 anos 28/02/2023
Auditório - São Paulo 1,01% 2,5 anos 28/02/2023
Filial - São Paulo 1,01% 4,5 anos 15/01/2025
Imóvel Sede - São Paulo 1,01% 2,5 anos 02/02/2023
Locação de equipamentos
 TI - São Paulo 1,09% 3 anos 22/03/2024
Locação de equipamentos
 TI - São Paulo 1,09% 3 anos 25/01/2025
Locação de equipamentos
 TI - São Paulo 1,09% 4 anos 18/04/2025
Locação de equipamentos
 TI - São Paulo 1,24% 4 anos 18/04/2025
Locação de equipamentos
 TI - São Paulo 1,01% 3 anos 02/07/2025
Imóvel Sede - Argentina 4,23% 10 anos 19/08/2023
Galpão - Chile 1,00% 8 anos 01/11/2024
Empilhadeiras - Chile 1,00% 3 anos 02/05/2024
Galpão - Colômbia 0,89% 8 anos 12/02/2029
Escritório comercial - Colômbia 0,89% 5 anos 01/03/2026
Galpão - Colômbia 1,16% 3 anos 25/02/2024
O fluxo de pagamentos não descontado do passivo de arrendamento está 
demonstrado a seguir:

Consolidado
Ano 31/12/2022 31/12/2021
Até um ano 1.441 3.768
De um a cinco anos 6.566 6.783
Após cinco anos - 5
Total 8.007 10.556
Os fluxos futuros do passivo de arrendamento (descontados e não 
descontados), base para apuração de créditos de PIS e COFINS, 
estão apresentados a seguir, assim como o direito potencial de PIS e 
COFINS a recuperar.

Consolidado
Fluxos de caixa descontados 31/12/2022 31/12/2021
Contraprestação do arrendamento 2.374 3.262
Potencial PIS e COFINS a recuperar (9,25%) 220 302

Consolidado
Fluxos de caixa não descontados 31/12/2022 31/12/2021
Contraprestação do arrendamento 2.614 3.446
Potencial PIS e COFINS a recuperar (9,25%) 242 319
22. Provisão para litígios: Em 31/12/2022, o Grupo Superbid participa como 
réu em 239 litígios (221 em 31/12/2021), sendo 236 processos de natureza 

cível e 3 de natureza trabalhista. Em 31/12/2022 o Grupo mantinha provisão 
para litígios em seu passivo não circulante no montante de R$ 261 (R$ 143 em 
31/12/2021), para cobrir eventuais desembolsos relacionados aos processos 
para os quais seus assessores jurídicos avaliaram o risco de perda como 
provável. Além dos processos classificados como perda provável que estão 
provisionados, em 31/12/2022, havia 11 litígios (15 em 31/12/2021) avaliados 
com risco de perda possível por sua assessoria jurídica que totalizavam risco 
de R$ 35.016 (R$ 34.224 em 31/12/2021). De acordo com o IAS 37 (equivalente 
ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes), o Grupo 
não constituiu provisão em seu passivo para cobertura de eventuais 
desembolsos com este grau de avaliação de risco. A Companhia figura como 
parte requerida de procedimento arbitral conduzida segundo o Regulamento 
de Arbitragem do CAM-CCBC. A controvérsia diz respeito ao preço de compra 
da totalidade das quotas representativas do capital social de empresa 
incorporada por uma controlada da Companhia. A arbitragem foi instaurada em 
02 junho de 2021 de acordo com a avaliação dos advogados, o caso envolve 
um risco de perda possível. 23. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital 
social da Companhia, em 31 de dezembro 2022 e 31/12/2021, totalmente 
integralizado é de R$ 2.097.224, dividido em 104.861.200 ações ordinárias, 
nominais e sem valor nominal, assim distribuída entre seus acionistas.

Acionistas
Quantidade 

de ações Participação (%)
Pavia Participações S/A 77.333.008 73,746%
SBHE Participações S/A 17.042.042 16,252%
André Ferreira Martins Assumpção 3.145.850 3,00%
Antonio dos Santos Maciel Neto 3.145.850 3,00%
Geraldo Rondon da Rocha Azevedo 3.145.850 3,00%
Rodrigo de Queiroz Sodré Santoro 1.048.600 1,00%

104.861.200 100,00%
O lucro básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada 
de ações no exercício:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 19.549 27.243
Quantidade média de ações ordinárias 104.861 104.861
Total R$ 0,19 R$ 0,26
b) Distribuição de dividendos. De acordo com o estatuto social da SBPAR a 
destinação de lucro do exercício deve ser (i) absorção de prejuízos; 
(ii) constituição da reserva legal de 5%, até que esta atinja 20% do capital 
social; e (iii) 10% a título de dividendo obrigatório. Em 31/12/2022 foram 
distribuídos R$ 1.867 de dividendos aos acionistas (R$ 9.103 de dividendos 
aos acionistas). Os dividendos consolidados distribuídos foram de R$ 6.292 
no exercício de 2022 (R$ 13.354 em 31 dezembro de 2021). O pagamento 
se concretizou de maneira seriada conforme tabela a seguir:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Janeiro - 50
Fevereiro - 551
Março - 651
Abril - 550
Maio - 651
Junho - 471
Julho - 551
Agosto - 630
Setembro - 1.497
Outubro - -
Novembro - -
Dezembro 1.867 3.501
Total 1.867 9.103
c) Outros resultados abrangentes: Em conformidade com o disposto no CPC 
02 (R2) Efeitos das Mudanças de Taxas de Câmbio e Conversão de 
informações financeiras, equivalente à IAS 21, que determina que os ajustes 
das variações cambiais de investimentos no exterior sejam reconhecidos no 
patrimônio líquido da Controladora, a Companhia constituiu a rubrica de 
“Ajustes acumulados de conversão”, decorrente da conversão das 
informações financeiras de suas controladas no exterior. Em 31/12/2022, o 
saldo desta rubrica era R$ 3.013 negativo (R$ 1.189 positivo em 31/12/2021). 
Essa flutuação deve-se, principalmente, pelas variações ocorridas nas 
principais moedas funcionais das controladas, diferentes do real.
24. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas efetuaram 
avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores justos, 
por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação 
apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e a seleção de 
métodos de avaliação requerem considerável julgamento e estimativas para 
se calcular o valor de realização mais adequado. Como consequência, as 
estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes que 
poderão ser realizados no mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses de 
mercado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de 
realização estimados. Mensuração do valor justo: O valor justo dos ativos e 
passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não 
em uma venda ou liquidação forçada. Os valores justos dos instrumentos 
financeiros detidos pelo Grupo se aproximam de seus respectivos valores 
contábeis considerando as suas naturezas, prazos de vencimento e 
expectativas de perda. Os valores contábeis e valores justos dos instrumentos 
financeiros do Grupo, em 31/12/2022 e 31/12/2021 são como segue:

Hierarquia 
do valor 

justo

Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros
31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

Caixa e equivalentes
 de caixa Nível 1 95.439 114.624 95.439 114.624

95.439 114.624 95.439 114.624
Passivos financeiros
Empréstimos e
 financiamentos Nível 2 17.364 19.987 17.364 19.987

17.364 19.987 17.364 19.987
Controladora Consolidado

Custo 
amortizado

Custo 
amortizado

Ativos
31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

Caixa e equivalentes de caixa 1.173 4.473 95.439 114.624
Contas a receber - - 3.310 1.540
Contas a receber - Partes relacionadas 1.938 988 518 175
Transações com partes
 relacionadas - Não circulante 4.612 4.084 - 142
Passivos
Fornecedores 1.026 129 4.312 2.663
Empréstimos e financiamentos - Circulante - - 5.082 6.570
Empréstimos e financiamentos -
 Não circulante - - 12.282 13.417
Aquisição de participação societária -
 Circulante 501 501 14.627 21.622
Aquisição de participação societária -
 Não circulante 502 502 3.444 3.444
a) Risco de taxa de câmbio: A Companhia e suas controladas brasileiras 
estão expostas a riscos cambiais por possuírem transações em moeda 
estrangeira. A Companhia está exposta a risco de câmbio em relação aos 
seus investimentos em controladas na Argentina, Colômbia, Peru e Chile. 
A Administração entende que se trata de investimentos de longo prazo, 
monitora o retorno operacional desses investimentos e considera que 
eventuais flutuações de câmbio de curto prazo não trarão impactos 
financeiros imediatos para a Companhia. A  Administração não utiliza 
instrumentos derivativos em contratos de hedge ou swap para cobertura 
desse risco. Conquanto tenham moedas diferentes, com probabilidades 
diferentes de uma eventual depreciação cambial relevante, assumiu-se, 
para o fim exclusivo desta avaliação de sensibilidade, que as moedas 
desses países seriam perfeitamente correlacionadas e atreladas ao 
comportamento da relação R$ /US$. No cenário provável, para mensurar o 
impacto líquido estimado dos próximos 12 meses decorrente dos riscos de 
flutuação do dólar, a taxa de câmbio provável foi definida com base no 
Relatório Focus do Banco Central do Brasil. O dólar foi projetado utilizando 
cenários nos quais há desvalorização de 25% sobre o cenário provável 
(cenário A a seguir) e de 50% (cenário B). O quadro a seguir demonstra o 
resultado de simulações dessas depreciações cambiais:

Saldo em 
31/12/2022

Cenário 
provável 
(Focus)

Cenário A 
(+25%)

Cenário B 
(+50%)

Variável de risco - US$ R$ 5,2177 R$ 5,25 R$ 6,56 R$ 7,88
Aplicações financeiras 59.973 (371) (15.457) (30.543)
Contas a receber 3.310 (20) (853) (1.686)
Fornecedores (4.312) 27 1.111 2.196
b) Risco de taxa de juros: O Grupo está exposto ao risco de taxa de juros 
sobre suas aplicações financeiras atreladas ao CDI. A Administração 
monitora os patamares e expectativas da taxa CDI e da TJLP e os possíveis 
impactos sobre suas operações. c) Risco de liquidez: A Companhia e suas 
controladas gerenciam o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, 
linhas de crédito bancárias para captação de empréstimos, por meio do 
monitoramento dos fluxos de caixa e perfis de vencimento.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Empréstimos e financiamentos 17.364 19.987
Obrigações derivadas de leilões 60.384 68.401
Aquisição de participação societária 18.071 25.065
(-) Caixa e equivalentes de caixa (95.439) (114.624)
(=) Dívida líquida 380 (1.171)
(+) Patrimônio líquido 64.678 55.961
Índice de endividamento 0% -2%
As tabelas a seguir demonstram análise dos vencimentos para os passivos 

financeiros em aberto, em 31/12/2022 e 31/12/2021 (não descontados):
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Até 30 dias 985 129 4.149 1.650
De 31 a 60 dias 41 - 131 349
Acima de 60 dias - - 32 664
Fornecedores 1.026 129 4.312 2.663
Até 1 ano - - 6.311 8.243
De 1 a 5 anos - - 10.667 11.737
Após 5 anos - - 4.861 4.260
Empréstimos
 e financiamentos - - 21.839 24.240
Até 1 ano - - 1.486 4.740
De 1 a 5 anos - - 6.566 6.341
Após 5 anos - - - 6
Passivo de
 arrendamento - - 8.007 11.087
d) Análise de sensibilidade:
CENÁRIO DE QUEDA DO CDI Receita (despesa)

Operações
Saldo 

31/12/2022
Cenário 

provável
Cenário 

A
Cenário 

B
CDI estimado 13,65% 13,75% 10,31% 6,88%
Aplicações financeiras 59.973 8.246 6.185 4.123
Empréstimos e financiamentos (17.364) (2.388) (1.791) (1.194)
Aquisição de participação
 societária (18.071) (2.485) (1.864) (1.242)
Efeito no resultado 3.374 2.530 1.687
CENÁRIO DE AUMENTO DO CDI Receita (despesa)

Operações
Saldo 

31/12/2022
Cenário 

provável
Cenário 

A
Cenário 

B
CDI estimado 13,65% 13,75% 17,19% 20,63%
Aplicação financeira 59.973 8.246 10.308 12.369
Empréstimos e financiamentos (17.364) (2.388) (2.984) (3.581)
Aquisição de participação
 societária (18.071) (2.485) (3.106) (3.727)
Efeito no resultado 3.374 4.217 5.061
25. Receita líquida: Controladora Consolidado
Receita bruta 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Serviço de consultoria - - 53.032 56.871
Licenciamento -
 Software - - 72.107 52.981
Comissões - - 50.389 51.450
Serviço de
 intermediação - - 42.091 33.811
Taxa administrativa - - 13.485 13.713
Outros serviços
 prestados - - 7.221 1.889
Tributos sobre
 a receita (*) - - (18.434) (16.525)
Devolução dos serviços - - (1.282) (857)
Receita líquida - - 218.609 193.333
(*) Refere-se aos tributos incidentes sobre a receita, sendo (3,00% a 
7,60%) referente à Cofins, (0,65% a 1,65%) ao PIS e (2,00% a 5,00%) ao 
ISS sobre os serviços prestados. 26. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 30/12/21

Pessoal (11.517) (2.056) (99.062) (60.298)
Viagens (27) (16) (2.741) (1.886)
Marketing (543) - (6.178) (5.210)
Aluguel de imóveis
 e condomínio - - (1.765) (298)
Depreciação
 e amortização (2) - (4.826) (6.448)
Materiais de consumo (22) - (663) (509)
Serviços de terceiros (4.956) (1.272) (38.666) (31.572)
Estadia e transporte (10) - (11.157) (4.741)
Realização de leilão - - (11.273) (4.892)
Comissão - - (1.523) (1.602)
Assessoria e consultoria - - (1.816) (1.989)
Taxas, contribuições
 e tributos diversos (647) (117) (1.977) (2.327)
Utilidades - (5) (996) (1.041)
Outros (281) (451) (3.391) (6.894)
Total (18.005) (3.917) (186.034) (129.707)
Custos - - (29.302) (21.645)
Despesas comerciais (889) (2.076) (11.616) (9.724)
Despesas administrativas (17.412) (1.404) (146.005) (96.059)
Outras receitas e
 despesas operacionais 296 (437) 889 (2.279)
27. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros ativos (aplicações
 em fundos de
  investimento) 19 58 4.447 4.059
Rendimentos de
 aplicações financeiras 393 128 6.123 1.937
Variações cambiais 57 223 3.044 2.554
Multa de mora ativa - - 101 209
Outras receitas - 158 199 320

469 567 13.914 9.079
Despesas financeiras
Juros passivos (12) 13 (3.125) (1.902)
Variações cambiais (119) (128) (3.647) (2.568)
Despesas bancárias (8) (36) (946) (445)
Encargos financeiros -
 Arrendamento - - (874) (1.296)
Outras despesas (137) (31) (574) (438)

(276) (182) (9.166) (6.646)
Ganho/Perda -
 Ajuste de inflação - - (2.186) (2.178)
Total 193 385 2.562 252
28. Imposto de Renda e Contribuição Social: Os valores contabilizados 
no resultado dos períodos findos em 31/12/2022 e 2021 estão discriminados 
a seguir.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido antes
 do IRPJ e CSLL 19.290 27.742 35.137 55.766
IRPJ e CSLL à
 alíquota vigente (6.559) (9.262) (11.946) (18.960)
Efeito sobre 
 equivalência
  patrimonial 12.457 13.076 - -
Benefícios fiscais -
 Lei do Bem - - 4.780 2.980
Despesas indedutíveis
 e outros débitos (5.524) (2.788) (6.603) (2.787)
Efeito sobre o uso
 do intangível - - 3.324 -
Diferença de
 alíquota LATAM - - 904 780
Ágio de aquisição de
 participação societária - - (3.564) (3.564)
Efeito sobre
 outros saldos (374) (1.026) 660 (995)
IRPJ e CSLL - - (12.445) (22.546)
IRPJ/CSLL - - (8.167) (19.130)
IRPJ/CSLL - Diferido - - (4.278) (3.416)
29. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar 
seguros em montantes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade e os riscos envolvidos em suas operações. Em 
31/12/2022, as principais apólices de seguro contratadas com terceiros que 
a Companhia possuía são as seguintes:

Tomadora

Natureza do 
seguro/item 

segurado Seguradora Vigência Valor segurado

MaisAtivo
Prédio e 

conteúdo Sompo
16/09/2022 a 

16/09/2023 R$ 8.000.000

MaisAtivo
Seguro 
veicular

Porto 
Seguro

22/01/2022 a 
22/01/2023 R$ 120.000

MaisAtivo
Seguro 
veicular Allianz

24/06/2022 a 
24/06/2023 R$ 50.000

Solutiona
Prédio e 

conteúdo AIG
04/11/2022 a 

04/11/2023 R$ 1.000.000

SBPar Cyber Risk AIG
18/11/2022 a 

18/11/2023 R$ 10.000.000,00

SBPar D&O FATOR
06/03/2022 a 

06/03/2023 R$ 40.000.000,00
Superbid
 Webservice D&O Liberty

06/03/2022 a 
06/03/2023 R$ 10.000.000,00

MaisAtivo
Prédio e 

conteúdo
Porto 

seguro
29/06/2022 a 

29/06/2023 R$ 5.000.000,00

MaisAtivo
Prédio e 

conteúdo AIG
30/11/2022 a 

30/11/2023 R$ 1.000.000,00
O escopo do trabalho de nossos auditores não inclui a emissão de opinião 
sobre a suficiência de cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
Administração da Companhia. 

30. Evento subsequente: Em 30/01/2023 foi finalizado o contrato de 
compra e venda de quotas e outras avenças entre as partes Superbid 
Webservices Ltda (“SBWS”), na qualidade de compradora e Soluções e 
Inovações em Tecnologia Ltda (“Canal do Campo”), na qualidade de 
vendedora, o objeto deste Contrato é a compra, pela Compradora, e venda, 
pelos Vendedores, de 13.627.737 quotas da Companhia. O preço acordado 
entre as partes equivalente ao montante de R$ 1.000.000,00, dos quais 
pagos R$ 450.000,00 em 02/01/2023 (“Parcela Adiantada”), 
e R$ 550.000,00 em 18 parcelas iguais, mensais e consecutivas, 
atualizadas pelo IPCA-IBGE. Em 31/01/2022, a controlada MaisAtivo 
Intermediação de Ativos Ltda. captou recursos na modalidade CCB junto ao 
Banco Itaú Unibanco S.A., no montante de R$ 13.000.000,00 (treze 
milhões). O contrato tem carência principal de 11 (onze) meses, indexado ao 
CDI mais taxa de juros prefixada de 3,87% a.a. com garantia via aval da 
holding SBPAR Participações S.A. e vencimento final em 30/01/2026.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da
SBPAR Participações S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais da SBPAR 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações 
contábeis consolidadas da SBPAR Participações S.A. e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para os exercícios findos nessas datas, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da SBPAR Participações S.A. e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para os 
exercícios findos nessas datas, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfases: Procedimento arbitral: Chamamos 
a atenção à Nota Explicativa nº 22, no que tange ao procedimento arbitral 
iniciado em 02 de junho de 2021, que visa eliminar controvérsias acerca do 
ajustamento de preço de venda da companhia Sold Intermediação de Ativos 
Ltda.adquirida e incorporada na controlada MaisAtivo Intermediação de 
Ativos Ltda.em 18 de dezembro de 2019. Até a emissão destas 
demonstrações financeiras a arbitragem encontra-se em fase inicial de 
constituição do Tribunal Arbitral, sendo o prognóstico de risco de perda tido 
como possível pelos advogados da Companhia. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Demonstração do 
valor adicionado: Revisamos as demonstrações do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, preparadas 
sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentadas 
como informação suplementar. Essas demonstrações foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia, com o objetivo de concluir se elas 
estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do 
Valor Adicionado”. Com base em nossa revisão, não temos conhecimento 
de nenhum fato que nos leve a acreditar que não estão elaboradas de 
maneira consistente, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de abril de 2023.
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
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Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer
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